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Ata da 99ª Sessão Não Delibérativa, 
! 

em 20 de outubro de 1998 
4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Uegislatura 

Presidência do Sr. Geraldo Melo. 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

. .• EXPEDIENTE 

PROJETO RECEBIDO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 94, DE 1998 

(N2 711/98, na Câmara dos Deputados) 

Aprova a solicitação de reconheci­
mento da competência obrigatória da 
Corte Interamericana de Direitos Huma­
nos em todos os casos relativos à interpre­
tação ou aplicação da Convenção America­
na de Direitos Humanos para fatos ocorri­
dos a partir do reconhecimento, de acordo 
com o previsto no parágl'afo primeiro do 
art. 62 daquele instrumento internacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovada a solicitação de reconhe-

. cimento da competência obrigatória da Corte Intera­
mericana de Direitos Humanos em todos os casos 
relativos à interpretação ou aplicação da Convenção 
Americana de Direitos Humanos para fatos ocorridos 
a partir do reconhecimento, de acordo com o previs­
to no parágrafo primeiro do art. 62 daquele instru-
mentointemacional. . 

P~rágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida solicitação. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 1.070, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no art. 49, in­

ciso I, da Constituição Federal, submeto à alta consi-

deração de Vossas Excelências, conforme Exposi­
ção de Motivos db Senhor Ministro de Estado, Intéri­
no, das Relaçõe~ Exteriores, solicitação de aprova­
ção para fazer aI declaração de reconhecimento da 
competência obrigatória da Corte Interamericanade 
Direitos Humanos em todos os casos relativos à in­
terpretação ou $licação da Convenção Americana 
de Direitos Humanos para fatos ocorridos a partir do 
reconhecimento,lde acordo com o previsto no pará­
grafo primeiro dÓ art. 62 daquele instrumento inter­
nacional. A Con~enção Americana de Direitos Hu­
manos foi aprovada pelo Decreto Legislativo nº 27, 
de 26 de maio ~e 1992, promulgada pelo Decreto 
nº 678, de 6 del novembro de 1992, e publicada no 
Diário Oficial de 9 de novembro de 1992. A adesão 
do Brasil ocorreÚ no dia 25 e setembro de 1992, me­
diante depósito ~o respectivo instrumento de adesão , 
junto ao Secretário-Geral da Organização dos Esta-
dos Americanos!. 

Brasília, 81 de setembro. de 1998.-=-__ i=emando 
Henrique Cardoso. 

I . 
EM na 36l1DHS-MRE - SHUM OEA 

Brasília, 4 de setembro de 1998 

Excelentíssirno Senhor Presidente da República, 
O reconh~cimento da competência contenciosa 

(ou jurisdição pbrigatória) da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos é uma cláusula facultativa da 
Convenção Arilericana de Direitos Humanos (Pacto 
de São José dà Costa Rica). O Brasil aderiu ao Pac­
to de São JOSI~ em setembro de 1992 e a Mensa­
gem Presidencial que submeteu o texto do Pacto à 
aprovação do G;ongresso Nacional (Mensagem nº 621, 
de 28-11-85)' referiu-se nos seguintes termos às 
cláusulas facultativas: "No tocante às cláusulas fa­
cultativas contempladas no parágrafo 1 º do art. 45 -
referente à cpmpetência da CIDH para examinar 
queixas apresentadas por' outros Estados sobre o 
não-cumpri~nto das obrigações - e no parágrafo 
112 do art. 62! - relativo à jurisdição obrigatória da 
Corte - não é recomendável, na presente etapa, a 
adesão do Bràsil-. 

2) O G~verno brasileiro optou por aprofundar 
seu diálogo dom a Comissão Interamericana de Di-
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reitos Humanos (CIDH), órgão que monitora a imple- , gerad0 manifestações favoráveis da ,sociedade civil 
mentação da Convenção, antes de dar o passo de ao reconhecimento da Corte pelo Brasil, como de-
reconhecer a competência contenciosa da Corte In- mostra campanha nesse sentido lançada recente-
teramericana de Direitos Humanos. Avaliou-se que mente por entidades de defesa dos direitos humanos 
seria necessário, primeiramente, amadurecer o rela- : e personalidades dos mundos acadêmico, jurídico, 
cionamento com a Comissão e dotar-se dos meca- 'político e religioso. ~ .. 
nismos internos necessários à implementação do 5), O então Consultor Jurídico ,do Itamaraty, 
Pacto de, São José, antes de reconhecer a compe- Professor João Grandino Rodas; em parecer datado 
tência de um Tribunal que, à época da adesão do de 8-1.t-95, concluiu que as normas constitucionais 
Brasil à Convenção, ainda possuía atuação limitada. brasileiras ,são compatíveis com o .r~conhecimento 
Não obstante, o Governo brasileiro nunca deixou de, da jur.isdição da Corte Interamerican~;,e que a ade-
assinalar que a questão precisava ser vista de uma são à sua competência coaduna-se com a soberania 
Perspectiva dinâmica e que o reconhecimento ,da nacionaL O atual Consultor Jurídico 190 Itamaraty, 
competência centenciosa da Certe poderia ser feito Professor Antônio Paulo Cachapuz de Medeiros, em 
a qualquer momento, conforme prevê a própria pon- parecer datado de,4 'de agosto último: pronunciou-se 
venção Americana de Direitos Humano,s. favoravelmente ao reconhecimento e,deu-me conhe-

3) Desde sua criação em 1978, a Corte vem cimento de que em encontros,manti~ós",a meu pedi-
ampliando sua atuação por meio da/aceitação de do, com o Secretário Naciónál dos Direitos Huma-
sua jurisdição obrigatória por número,crescente de nos, Dr. José Grego~, e com membró~,dos Tribunais 
países. Atualmente, dos' 24 Estados-Partes ,da Con- Superiores, houve coincidência na rytesma opinião. 
venção apenas sete não' reconhecem a comp~tência De acor<;fo com o Professor Cachapuz de Medeiros 
contenciosa da Corte (Brasil, Barbados, Grenada: riaó há qúalquer 'incompatibilidade entrá o reconheci-
Haiti, Jamaica, México e República Dominicana). mento da êompetêrieia contenciosa c!~ Corte e o or-
Reconhecida sua competência contenciosa, a Corte denamento jurídico nacional. Ao confrario, o artigo 7º 
passa a julg'ar os casos que lhe são submetidos pela do Ato <;Ias Disposições Cónstitucionàis Transitórias 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos ou estabelece 'que "o Brasil propúgnará 'peia formação 
pelo Estado interessado e p~de emitir sentença em de um tribúnal internacional dos direitos humanos", 
que determina se o Estado é ou não responsável po'( que já 'existe, na verdade, consubstanciado na pró-
violações da Convenção, além de estipular a obriga-' pria Corte Interamericana.' .. 
ção de fazer cessaras violações 'e indenizar as víti--: 6) 'A 'esse respeito, cabe recordar as razões 
mas ou seus herdeiros legais. As sentenças conde- enumeradas pelo ex-Consultór Jurídicódo Itamaraty 
natórias da Corte, apesar de não substituírem as e hoje Vice~PresideÍlte da C6rte Interamericana de 
ações penais que tramitam' internamente, pois não Direitos' Humanos, Professor Antônio 'Augusto Can-
se trata de um tribunal penal com capacidade de in- çado Trindade, que recomendariam a aceitação pelo 
validar sentenças dos tribunais domésticos, tradu- Brasil, dá 'competência contenciosa da Corte, quais 
zem-se em .obrigação do Estado de pagar indeniza-' séjam: ' " , ' " 

" ções pecuniárias às vítimas. a) ~ 'reconhecimento constituiria uma 
4) No que diz, respeito ao' Brasil, o Programá garantia adicional,- a' todas as pessoas sujei-

Nacional de Direitos Humanos, lançado por Vossa " tas à jurisdição brasileira, da proteção de 
Excelência no dia 13 de maio de 1996, estabelece seus direitos tais como consagrados no Pac-

'como meta de médio prazo o fortalecimento da co 0- to de São José; 
péração com a Comissão Interamericana de Direitos " b) o reconhecimento projetaria no pla- , 
Humanos, com a Corte Interamerlcana' de Direitos no internacional o compromisso do Brasil 
Humanos e com o Instituto Interamericano de Direi~ com a causa da salvaguarda dos direitos hu-
tos Humanos. Além disso, pode-se dizer que o Brasil manos, e:em muito fortaleceria,a posiçãO da 
tem fortalecido o seu relacionamento com a Comis- .própria Corte, ao passar a contar esta com o 
são Interamericana de Direitos Humanos; inclusive apoio de um país de. dimensão ,continental e 
cem a aceitação da solução amistosa para determi- com uma ,vasta população, necessitad,a, de 
nados casos que lá tramitam e que envolvem o pa- maior proteção de seus direitos; )1\ 

gamento de indenizações às vítimas de violações e c} a Constituição brasileira prop'ugna 
a seus familiares. A maior visibilidade do sistema in- pela formação de um tribunalinternacipnal . 
teramericano de proteção dos din itOS humanos tem de direitos humanos, q~e já eX,iste (a ,~orte 
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Interamericana de Direitos Humanos) e cuja 8) À luz doi que precede, permito-me propor 
criação'foi proposta exatamente pela Dele- que o Brasil faça o reconhecimento da competência 
gação -do Brasil, na IX Conferência Intera- contenciosa da Cortelnteramericana de Direitos Hu-
mericàna, realizada em Bogotá no ano de manos por meio da declaração prevista no parágra-
1948; , ,: fo 1 º do art. 62 dd Convenção Americana de Direitos 

d) o Brasil participou dos trabalhos pre- Humanos, para o/que submeto aVossa Excelência o 
paratórios do Pacto de São José,e apoiou 9 anexo Projeto de ~ensagem aoGongresso Nacional. 
inclusão do art. 62; Respeitosamente, - Sebastião do Rego Bar-

i 

e) a melhor doutrina jusinternacionalis­
ta bras'ileira sustenta o reconhecimento da 
competência obrigatória da Corte Interameri-
cana; 0, 

f} 'o reconhecimento geraria interesse 
maior, em particular por parte das novas ge­
rações, pelo estudo e difusão da jurispru­
dência' da Corte Interamericana e de outros 
6rgãos'~e proteção internacional dos direitos 
humànos; '... , 

g)' o Bràsil já possui experiência pró~ 
priano' diálogo cor,n órgãos de supervisão in­
ternacional dos direitos humanos, que pode 
ser vàllosa no contencioso perante a Corte 
Inter~rrl~ricana; ,'o, , 

h) a Cortelnteramericana age segundo 
o Pacto de São José e baseia suas decisões 
em rég,ras jurídicas, constituindo essa viaju~ 
dicial' a 'forma màis evoluída de proteção in­
ternacional dos direitos humanos; , 

,i) não faria sentido aceitar o conteúdo 
do, Pacto e não aceitar os mecanismos para 
gará~tir. os direJtos consagrados no mesmo; 

"n há interação entre o direito interna­
cional e o direito interno no presente contex­
to de proteção; e as jurisdições internacional 
e nacional, motivadas pelo propósito conver­
gente e comum de proteção do ser humano, 
são -'aqui co-partícipes na luta contra mani­
fest€lções do arbítrio 'e da impunidade. 

I ,.~ '. . • 

7) Do ponto de vista'da política externa, a acei-
: tação da jurisdição de uma Corte internacional de di­

reitos humanos seria éondizente com a linha de 
atuação do Brasil nos foros multilaterais e com nos­
so interesse:em assumir responsabilidades crescen­
tes no cenário internacional. O gesto, se realizado 
no ano em Curso, terià'aihda o sentido simbólico de 
ocorrer no ano em que se comemora o Cinqüentená­
rio dà Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
reforçando á t personalidade do Brasil como país 
idei'ltificado :'com os valores de direitos humanos e 
pronto a aceitar plenamente as responsabilidades e 
obr'igàções que tal· identificação implica. 

ros, Ministro de Estado, interino, das Relações Exte-

rio~es. -,' 1_ _:" ;' 
L1GISLAçAO CITADA 

DECRETO Nº 678, 
DE6 IDE NOVEMBRO DE 1992 

.prJmUlga a Convenção Americana 
I 

sobre Direitos Humanos (Pacto de São 
. José dai Costa Rica), de 22 de novembro 

de 1969! 

O Vice-prJsidente da Repú'blica, no exercício 
do cargo de Pre~identé dâ Re'pública, no uso da atri­
buição que lhe é~nfere o âr:t.84, inciso VIII,' da Cons­
tituição, e. I _. . ' , 

Conslderamdo que a Convençao Americana so­
bre Direitos, hu+anos (Pacto de São José da Costa 
Rica), adotada ro âmbito da ~rganização dos Esta­
dos Americanos, em São José da Costa Rica, em 22 
d~ novembro dJ,.1969, entrou em vigor internacional 
em 18 de julho ~e 1978, na forma do segundo pará-
grafo de seu artigo 74; I' , 

Consider~ndo que o Gov~rno brasileiro deposi­
tou a Carta de Adesão a essa Convenção em 25 de . ~ - . 
setembro de 19,92; , .' 

Considerando que a Convenção Americana so­
bre Direitos Hu~anos (Pacto de São José da Costa 
Rica) entrou eh, vigor, para o Brasil, em 25 de se­
tembro de ,1992, de conformidade com o disposto no 
segundo parágtafó de seu artigo 74; 

Decreta: " '. , 
Art. 1 º A. Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), cele­
brada em sãd José da Costa Rica, em 22 de no­
vembro de 19$9,' apensa por' cópia ao presente De­
creto, deverá Iser cumprida tão inteiramente como 
nela se conté~. 

Art. 2º Ab depositar a Carta de Adesão a esse 
ato internaci01al, em 25 de setembro de 1992, o Go­
verno brasileiro fez a.seguinte declaração interpreta­
tiva: "O Gove~no do Brasil entende que os artigos 43 
e 48, alínea d, não incluem o direito áutomático de 
visitas e inspE!ções in loco da Comissão Interameri-



14364 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1998 

cana de Direitos Humanos, as quais dependerão da terminasse a estrutura, competência e processo dos 
anuência expressa do Estado". órgãos encarregados dessa matéria, ;;~ 

Art. 3º O presente Decreto entra em vigor na Convieram no seguinte: ' 
data de sua publicação. " ' PARTE I 

Brasília, 6 de novembro e 1992; 171º'da Inde­
pendência e 104º da República. - ITAMAR FRAN­
CO, Fernando Henrique Cardoso 

I 

ANEXO AO DECRETO QU~PROMULGA A 
CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 
HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA 
RICA) - MRE i 

CONVENÇÃO AMERICANA 
SOBRE DIREITOS HUMANOS 

PREÂMBULO 

Os Estados americanos signatários da presen­
te Convenção, 

Reafirmando seu propósito de consolidar neste 
Continente, dentro do quadro das instituições demo­
cráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça 
social, fundado no respeito dos direitos essenciais 
do homem; 

Reconhecendo que os direitos essenciais do 
homem não derivam do fato de ser ele nacional de­
determinado Estado, mas sim do fato de ter como 
fundamento os atributos da pessoa humana, razão 
por que justificam uma proteção internacional, de ná­
tureza convencional, coadjuvante ou complementar 
da que oferece o direito interno dos Estados ameri­
canos; 

Considerando que esses princípios foram con­
sagrados na Carta da Organização dos Estados 
Americanos, na Declaração Americana dos Direitos 
e Deveres do Homem e na Declaração Universal· 
dos Direitos do Homem e que foram reafirmados e 
desenvolvidos em outros instrumentosinternacio­
nais, tanto de âmbito mundial como regional; 

Reiterando que, de acordo com a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, só pode ser reali­
zado o ideal do ser humano livre, isento do temor e 
da miséria, se forem criadas condições que permi­
tam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômi­
cos, sociais e culturais, bem como dos seus direitos 
civis e políticos; e 

Considerando que a Terceira Conferência Inte­
ramericana Extraordinária (Buenos Aires, 1967) 
aprovou a incorporação à própria Carta da Organiza­
ção de normas mais amplas sobre direitos econômi­
cos, sociais e educacionais e resolveu ql,le uma con­
venção interamericana sobre direitos humanos de-

Deveres dos Estados e Direitos Protegidos 
~~J~,. t, 

o ••••••••••••••••••••••• ~ ••• ',,'" 0_0" ~.,""'" ~.' :," ~ ~ •••••••• ~,' .~.' ,!,,' ~ •••••••••••••••••• 

. . CAP(TULO VIII 
CortelntEiámericana de 'Óireitó~Humanos 

.• :'~I J\ ," \ 
Seção 1 - Organização:( : 

... ". ~ . . . -\ .. /..~ .................................................................................... 
Artigo 62; , ,"1. 

• ..Co ... ~. -

1) Todo Est:-.do-Parte pocie, no momento do 
'depósito _. do' seü-: Instrun ,~,'i!0' -de ratific.:;-;; j desta 

.. Coi1venç~ci ou de ádêsão a ·élá:; oU eql':qualquer mo­
mento po~terior,·declarar que reconhece.,como obri­
gatória, de pleno direito e sem. convenção especial, 
a competência' da Corte em todos oS'lCasos relativos 
à interpretação ou aplicação desta Convenção. 

2)!?- .declaraç~º . ~~rJE:': .~~r feit.ªjnçondicional­
mente, ou sob condição de reciprocidade, por prazo 
determinado (".~ para casos espE::dficos. Deverá ser 
apresentada ao' 'Secretánà::Geral 'da~'Õrganização, 
que encaminhará cópias da mesmaàr>s\outros Esta­
dos-Membros da Organização e aii !Secretario da 
Corte. 

3).A.Cortetemicompetência para conhecer de 
qúalque( caso relativo à :·lnter,pretaçàO:::.ié aplicação 
das disposições ,desta Convenção. qllleAhe seja sub­
metido, desde que os Estãdos-Pàrtési;:r\o caso te­
nham reconhecido ou reconheçam a referida compe­
tência, seja por declaração especial, como prevêem 
os incisos anteriorés, seja por"'convençâõ "especial. 
.............. :~! .-. '.;~ .. '~ ..... : .................. ~ :~ ........... ~ "Ti! ::,,~\~~ ••••••••••••••••• 

Façc)" saber que o Congresso 'í'iJãê'ional apro­
vou, nos termos do art. 49, inciso V da Constituição, 
e eu, Mauro Benevides, Pl'esidente do Senado Fe-
deral, promulgoo:seguinte ,I. , . ,.!' 

DECRETO LEGISLATIVÓ Nº 27; 'elE 1992 

" .. ' Aprova o te~o.:~a COlJv~~ção Ame­
ricana sobr~ Dire,i,os Hum.~QOS (Pa~to 
~ã? Jos~), celebr~do em. S~~ José; da 
Costa Rica, em 22"de novembro de 19f;9, 
por ocasião da Co'nfêrência' Especializada 
Interamerieana sobre'Direitos Humanos. 

O Congresso Nacional decreta: 
.Art. 1 º É aprovado o texto da Convenção Ame­

ricana sobre Direitos Humanos (Pacto São José) ce-
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lebrado em São José'd.r·Costa Rica, em 22 de no- O ProjetolVeio a esta Comis.são, com parece-
vembro de 1969, por oêàsião da Conferência Especia- res favoráveis de várias comissões da Câmara Fe-
Iizadalnteramericana sobre 'Direitos Humanos. deral, pelas qu~is tramitou. 

Art. 2º São sujeitos'à aprovação do Congresso Nos term9s do art. 7º, inciso XV, da Constitui-
Nacional quaisquer atos ."qlie possam resultar em re- ção Federal de ~ 988, diz: 
visão da presente Cohvénção bem como aqueles I 
que se destinem a estabelecer-lhe ajustes comple- n~ão direitos dos trabalhadores ... XIII -
mentares. repouso semanal remúnerado, preferencial­

mente âos domingos". 
Art. 3º Este Dec'rétO',Legislativo entra em vigor I 

na data de sua publicação.' O instituto corresponde ao período de folga a 
Senado Federal,26 de maio de 1992. ;,.. Sena- que tem direitolo trabalhador, após um determinado 

dor Mauro Benevides;' Presidente. número de dias ou de horas de trabalho, por sema-
i na, com o fim ~e proporcionar-lhe um descanso hi-

(A Comissão: de ,Relações Exteriores e giênico e socidl e recreativo (Cesariano Jr., Direito 
Defesa Nacional)':: Social Brasileirb) 

'PARÉCERES ' ; A Lei· e ai Constituição determinam que o des-

PARECER Nº.5~O, DE 1998 

Da Comissãé)de Assuntos Sociais, 
ao Projeto de Lei.daCâmara n!! 62, de 
1994 (n!! 3.561/93, na Casa de origem), que 
concede ao trabalhàdor direito a repouso 
remunerado no diá,defirlido por lei como 
homenagem à sua Càtegoria'profissional. 

Relator ad hoc: Senador Be1l0 parga 
Relator: Senador Sebastião Rocha (ausente .) 

I - Relatório 

O Presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre 
Deputado Mendonça "Neto, visá conceder ao traba­
ihador direito a repouso remunerado no dia definido 
por lei como de homenagem à sua categoria profis-
sional. " 

Ao justificar sua iniciativa; o autor da proposi­
ção alega: 

"A Constituição Federal de 1988 erigiu, 
dentre. outros, como fundam"antos da socie­
dade brasileira, a dignidade da pessoa hu­
mana e os valores sociais do trabalho. Nada 
mais' justo, portanto, que conceder a cada 
categoria profissional um dia 'por ano para 
confraternização e tomada de consciência 
de seus integrantes do importante papel que 
desempenham· na construção danacionali­
dade", 

O Projeto :prevê ainda que se 0" empregado, 
por necessidadê:de serviço, não puder gozar o re­
pouso remUnerádo no dia definido por lei como de 
homenagem à súa categoria profissional, terá asse-

o gurado o referido' repouso, a ser gozado ~m data 
oportuna. 

canso se dê "Ipreferencialmente" aos domingos: É 
imperativo hu~ano que trabalhador repouse no do­
mingo, no mesmo dia em que sua família, seus pa­
rentes e seus boncidadãos. O trabalho em dias em 
que os filhos, I a esposa e os amigos descansam, 
contribui para a dissolução dos laços gregários, tão 
importantes p~ra a própria sociedade, e aestabilida­
de do indivídu6. O descanso deverá coincidir com o 
domingo, salv6 se a empresa estiver autorizada a 
fazê-lo, ou em icaso de força maior; o contrário cons­
titui ilegalidade. 

Na verda6e, todos os trabalhadores são home­
nageados, porl força da lei, no dia 1 º de maio, como 
feriado nacional. Os feriados, ademais, dão outras 
Possibilidades' que aumentam os prejuízos como o 
ócio, numa éRoca em que já existe tão grande nú­

I 
mero ?e deserrpregados. , 

E o relat<Í>i'io. 

, 111- Voto do Relator 

O Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 1994, 
objetiva "congeder ao trabalhador direito a repouso 
remu~erado np. dia. defini?o .por lei como de homena­
gem a sua categona profissional". 

Entendetnos que todos os trabalhadores já são 
homenageadds indistintamente nodili 1 º de maio, 
gozando de f~riado por tal, portanto, manifestando­
nos pela rejeição do presente Projeto de Lei. 

Sala da I Comissão, 14 .de outubro· de 1998. -
Ademir Andrade, Presidente - Sebastião Rocha 
Relator (ausehte) - Carlos Bezerra - Arlindo Porto 
- Casildo Maldaner - Bello parga - Relator ad hoc 
- Edison Lo~ão - Nabor Júnior - Zanete Cardinal 
- Lúdio CoJlho - João França - Osmar Dias -
Emilia Fernahdes - Djalma" Bessa - Romeu Tuma 
- Leonel Pai~a - Lúcio Alcãntara. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA '.','. . " .;' .r~,!aCâmara dos ,D~P!JJªdoso projeto recebeu 
, PELA SECRETAR1A~GERAL DAM!=SA" , : parecer favorável,.à lJn~f,lif11Í!'fade,. na . Comissão de 

CONSTITUIÇÃo'DA' '" ,,, .'.:,:' .:,:,Trab~Jho."Administração~::q~:Serviço Público, e na 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil ",.Corni~,São d~ Constituiç?9:.~\Justiça e de Redação, 

;,' . 

Art.·]O São direitos dos ·trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem a melhoria de sua 
condição social:' ,', 

cor:n substitutivo. ";':~);)' 
. /,:: '.' .No prazoregimentaJvà .-proposição não foram 
apresentadas emendas. 

....:. ·É. <? :~elató'rio.· '~:;:>:~.: 
.:~. . ................. ~~ ..... ' .. ' .. : ... ; ....... ' .... ~ .......... ' .... ~.:~! ................... . . " . .11-Voto;·do .. Relator 

XV··- repouso semanal 'remunerado, preferen-
cialmente aos domingos; .. "'" ,$ .• " 

",:',' -

'. PARECER.Nº521, DE·1998.',·' 

Da Comis~ãc) de' Ás'sontós' Sdclais, 
. ao . Projeto de Lei da Cãmara nº 1 01 ~ de 
1994 (!l!! 408191, na Casa, ,de origem), que 

.... acresçent~ p~rágrafo ú~ico. ao art. 846 da 
, CLT, para permitir, naa.usência de acor­

.. , .' do, o jUlgamento.·,rrie.diáto,dàs reclama-
".", , ., ',' .. ções ·de. natur.eza .unicamente salarial 

" .. ', .... (reexame, . nos '.termo.s. ·do'. ~equerimento 
. " nº 555, de 1995). .. :: ' .. , .' 

, '" .' Rel~to~ ~êf h~~: . Se~ador~·~b~~. J.à':'i<~r 
Relato.ra: Senadora Marluce Pinto (ausente) 

I - Relatório 
" . 

• :"! ",,1--, .,.. .".. . ", . "'i':~ I : .. 

:,' .' ". O. projeto ~e Lei: M. Çâmara nº 101, de 1994, 
'.' 'objetiva dar maior cele·rida.~e aos feitos trabalhistas. 

",' ... A razãode ser'd~:p;b~oi"içãO 'encontra guarida 
".·nà',morosidade e rio"aéum'ulo de pro.cesso.s que im­
J ·'p-ê4~m.· ~mà '. prontà ,f ~fi:é~Z p~estação jurisdicional 

., 'pq.r.p~r1e dá Justiça d~ TrÇi~alho .. , .. 
.... ';' .. 'C,om acerto,a,C,)rljissão de Trabàlho, Adniinis-
; ',.,. _ .... ~ _ . '. ;' 1 . '/' ".:0' . . 

.. , Jra,ç.ã.<?,e c,1e serviç~ f.M)!iç<? da .Câmara dos Deputa-
. "dOs restringiu <> alcànce' da proposição., determinan­

"d'o' qüe a sentença somente será proferida de ime­
,grato, .quando ~e trara.rd~ cobrança de salários. As 

... '." :d~M~.s ,d~&1~rl(~a,S' J~.~,i~i~is terãocursq n~rmal, nos 
... .' . teitTiqs dá !egislação cónsolidada; 

" .. : ~' .,. ( ." ,~. ~.I I "', " ." '-, '._ ' ~ .. t " ' . .>. I· i' ' . 

. . ".""" .', A tese. em que,.seapóia o. projeto. de lei, na ver-
) '," /.,' '.,'. ~': t ,I.: ,_. -.' \ ~. , . • . , . 

,.: •. d~de, vem apena§ ,ratificar o. princípio. insculpido no. 
, "·:,;~d;~&4,9~.da .. f.CLT, qu~'d~t~rmina que a audiência seja 

l~, <. .' J ~ • - ~ • ' .. - • ,.... .. • , • • 

.';' ;c;qntír:1Ua, ou seja, !la mesma data é realizada a con-
~ . ,,"'. " ",' ',. " ',' " ,~ 

ciliaçãci, que, frl!str~.9~, implica a instrução e julga-
. Compete à 'Co.missão.de Assunto.s Soci.ais..;· nos mento do processo. . 

,", termo.s .. do art 1,00, inçis,o, I, do. Re,gil!)ento Inte,rl)o. do Ent·retanto.;··a.'·Lei nº 9.022, de 5 de abril de 
,I, . Senado Federal, ,emitir parecer sobre o Proje!o de 1995/ ~6reséentoU','dois parágrafos ao. art. 846, da 

Lei .da Câmara nº.1 01, de 1994,.de·autoria.·do',emi- ,QLT;· quefpa~l?ou~Nig<?rar co.m a seguinte redação: 
'.<' nente Deputado Jurandyr Paixão,. que -~'Acre~centa ,... . .. , ... 

. . .... -. "Art. 846. Aberta a audiência, o juiz o.u 
parágrafo único ao art. 846 da CLT, para perr;n,itir, na pre, s. ide·nte ... · .. P. 'roporá a conciliação: 
ausência de aco.rdo, o julgamento imediato das re- . '. '!" • 

clamações de natureza unicamente salarial". . § 1
Q 

Se houver acordo lavr~r-se-á ter-
.. ' '. '.' y . .; :. mo., assinÇlçjo pelo presidente e pelos litigan-

..... Intenta o. no~re~ autor~crescent~r par~grafo ........ :.;.' tes,:consignando-se o prazo e demais condi-
unl.co ~? art ... 846~a_ .. CLT, qu.e p.assél,na a vigorar ..... ,..... I .'. ções:paraseu cumprimento. 

" .. , com a seguinte redaçao: , .. -, ,'. '," ".~ .. '-. .~ o' . - . \ 
. . . . .' . " . ", .: '.: '. '-, ~ .':'.' v, .i § .2-:: Entre as .condlçoes o que se refe-

"Art. 8.4.6, Lida.'areclamação, ou dis- re o parágrafo anterior, poderá ser estabele-
pensada a leiturapor:ambasas partes, o re- . .cidaa de ficar a Iparte que não. cumprir o 
clamado terá vinte minutos para aduzir sua " ,'" acordo,:' obrigada 'a satisfazer integralmente 
defesa. '.' ,.! . ,.;. o;pedidó·o.u pagar uma indenização. conven-

Parágrafo único. Quando o objeto da .:. ~ ',' '.. f.cior)al, : sem prejuízo do'. cumprimento do. 
reclamação for apenas.a cobr.ança de salá- ,.,i .. ' ".:" .'." 1. acordo..":·'· , I,~ 

rios, o. presidente. o.uvido. ,os vogais decidirá,'~ '. ';' .. ' 'A~~irrí~ ~érd'eu objeto a ptésente proposição, 
se não houver· acordo, de.imediato." con$içter:ando a superveniência.c!a.Lei nº 9.022, de 5 

A proposição 'pretende uma solução rápida de àbri(d,e. f995, que alterou a;':dJ§ciplina do art. 846 
para a contenda trabalhista que verse unicamente da ÇLT. ".." _ 
sobre salários, excluídas, por via· de conseqüência, .. ·;Ir:)obstante este fato, rem.e.rnore-se a dicção do 
as demais hipóteses. _- I ~',.: :.art.-. 85.o.:~d.aé, CLT verbis: .~i;n 1 

, I 
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·Art. 850::;rerminada a instrução, pode- maior, concluí'-Ia no mesmo dia, o juiz ou presidente 
rão as partes" aduzir razões finais, em prazo marcará a su~ continuação para a primeira desimpe-
não excedenfe'à '10 (dez) minutos 'para cada dida, indepen1~ntemente de nova notificação. 
uma. Em seg'uida, o juiz ou presidente reno- ...................... j" .......................................................... . 
vará a proposta de conciliação, e não, se lEI Nº 9.022, DE 5 DE ABRil DE 1995 
realizando esta:,'será preferida a decisão." I 

" Altera os artigos 846, 847 e 848, ca-
O dispositivo em tel~ contém hipótese de' inci- " put, da: Consolidação das Leis do Traba-

dência mais amplo a que a redação proposta pelo lho -1 CLT, que dispõem sobre procedi-
eminente autor, que.'restringe a possibilidade de ,mentos a serem adotados na audiência 
prestação jurisdicional imediata, apenas às deman- . inaugural das Juntas ,de Consolidação e 
das cujo pedido for ci.rçunscrito à cobrança Qe .~alá- Julgamento. 
rio, excluídas as demáis hipóteses.' J 

Em face do exp.o:~tQ·,opino pelo arquivamento O Presi ente da República, 
do Projeto de lei d(G~màrá nll 101, dê 1~~~, nos Faço. saber que o Congresso Nacional decreta 
termos do disposto rià'.alínea c do art. 133 dó 'Regi- '. ee~, ~ssino alseguinte lei: , . 
mento Interno do Se:nádo 'Federal, considerada'sua ................ :·::T .. ··· .............. ·~ ........ ·.· ..... ···: .. ·· .. · .. · .......... .. 
manifesta prejudicialidàôe"ém razão do dispost9 na , ·RARECER N!!522; DE 1998 
lei nº 9.022, de 5 de abril'de 1995, que alterOlfa re- , 
dação do art. 846, da CLT, objeto da presente pro- IDa Comissão de Assuntos Sociais, 
posiç~o. " , ao Projeto de Lei da 'Câmara n!! 135, de 

Sala da Comissão,. "4 de outubro de 1~~~8. _ " 19941<n!! 92/91, na Casa de .origem), que 
dá nova redação ao § 111, do art. 651 da 

Ademir Andrade, Presidente - Marluce Pinto;. Re- . Conáolidação das Leis do Trabalho. 
latora, ausente - Osmar Dias' - João Fran'Çai :.:.. Lú- I " .. 
dio Coelho - Emilia Fernéndes - Zanett; Cardinal Relatora ad hoc: Senadora Emllla Fernandes 
- Nabor Junior, Relator ad hoc - Lúció AicintaraRelatod'Senador Joel de Hollanda (ausente) , 
- Bello parga - Edison Lobão - Arlindo Porto - 1 I - Relatório . . 
Djalma Bessa - Carlos Bezerra - Caaildo Malda-
ner - Romeu Tuma - LeOnel Paiva. . , Compe e à Comissão de Assuntos Sociais, nos 

termos do art. 100, inciso I, do Regimento Interno do 
LEGISLAÇÃO AN,EXADA .pELA, 'Senado Fed~ral, emiti parecer sobre o Projeto de Lei 

SECRETARIA-GERAL DA MESA dá Câmara r\º'135, de 1994, de autoria do eminente 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO . Deputado Càrlos Cardinal, que "Dá nova redação 

.................................................................................... '~~a~a~~.~ollart: 6,51 da Consolidação da,s Leis do 
Art. 846. Aberta a audiencia, o juiz ou presiden-

" O autor, n~ sua justificação, sustenta: 
te proporá a conciliação. I ' 

• Caput com redação dada pela Lei n2 9:022. de 5-4-95. . "E1m virtude da atual redação do § 1 º 
§ 1º Se houver acordo lavrar-se-á termo, assi- do art. !651, da Consolidação das leis do 

nado pelo president •. e pelO~ ~tigantes, consigna~- Trab'alhp,os empregados mais humildes 
do-se o prazo e deniars condrçoes para seu cumpn- , vêml sqfrendo prejuízos de monta~ p~is o 
mento. empregador, ao requerer a competencra da 

• § 12 
acrescentado pela Lei n2 9.022. de 5-4-95. Juntb de Conciliação e Julgamento onde te-

§ 2º Entre as condições a que se refere o pará- nha IdOr;niCíliO, retira do trabalhador o direito 
grafo anterior; poderá ser estabelecida a de ficar a de ser assistido pelo seu sindicato, além de 
parte que não,cumprir o acordo obrigada a satisfazer oneJá-ló com despesas de locomoção, ali-
integralmente o pedido ou pagar uma indenização meritação e hospedagem. 
convencionada, sem prejuízo do cumprimento do I O problema, aliás, torna-se ainda mais 
acordo ':'" . ',' ,', grave, para o trabalhador; pois normalmen-

• § 211 acril~ntado pela Lei n
ll 

9,022. de·5+95. te, qua~do a reclamatória está em curso, en-
• Vide arts:;'300 a 303 do CPC (contestação)~' contra-se ele em situação de desemprego". 

Art. 849i!I\;"audiência de julgamento 'será contí­
nua; mas, se não for possível, por motivo de força 

I ' 
Ante estes argumentos, a redação proposta 

para o § 1 º do a:rt. 651, da CLT, ficou assim redigida: 
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"Art. 651. A competência das 'Juntas altêrado com as'letras (NR) maiúsculas, entre parên-
de Conciliação e Julgamento é determinada' teses; verbis: ). ,', 

,/ 

pela localidade onde o empregado, ,recla-. I ' . Emenda'n2 1~êAS . 
mante ou reclamado; prestar serviço ao em- .. ( , " . ' 
pregador, ainda que tenha sidol contratado ' ... , Art. 651 ...... : ... ; .... ::.:'.: ................. , .......... . 
noutro local ou no estrangeiro.' : "", - " .' ' § 1 º Quando for parte no dissídio agen-

§ 1 º Quando for parte no di$sídio agen~ te ou viajante comerci~l, a competência será 
te ou viajante comercial, a competência será I "', "daJúnta errl"q'ue aémpresa tenha 'agência 

, da 'Junta em,que a empresa ten,ha agência \ 'i ,'.' ou filial e a esta o empregado esteja subordi-
"ou filial e a esta o empregado esteja ~uborqi- ~;:;: - \ ." nado e>na sua falta, 'será competente 'a 
nado e, na sua falta, será cbm'petente a,Jun- ,: ,1" Junta da localização ein"que o empregado 
ta da localização 'em que o.~mpregado te- I r 'tenha do"micílio ou a localidade mais próxi-
nha domicílio ou a localidademai~próxima." ma. (NR) ~,; ... , 

~ k F-~r'.' ~.. ,I ~·'.f ... ~"r; • 

No prazo regimental, à proposiçã/:{riãõ 'foram 
apresentadas eme~das. ' . .. .. " .' . '; , • ~ I 

É o relatório, . ~ 

11- Voto'élo'Rei~tor'" 
• ". I . ~. ~ '). ,~ • "fi I. 't."- ~ 

O projeto de Lei da· Câmara nº. 135, de 1994, . 
objetiva disciplinar melhor' a competêríCia,d~s Juntas 
de Conciliação e Julgamento, e,m', ~~~~Ç>, do;I.~gár ,.:... .. 
competência ratione loci. 

Na verdade o projeto mantém o princípio.geral, 
segundo o qual é competente par~'julgar ()~. dissí­
dios individuais a Junta de Conciliação e Julgamento 
onde o empregador tiver o seu domicílio, ou seja o , 
local onde houve uma agência ou filial da.empresa a 
que estiver vinculado oemprégado .. " :t ,. I 

, . ." . ("" ~ r" "f 

A redação vigente estabelece que "Quando for 
parte no dissídio agente ou vfaján'tE~:·é'competente a 
Junta da lOcalidade onde o empregador tiver 'o .seu 
domicílio, salvo se o empregadór estiver 'imediaÚl­
mente subordinado a agência, ou filial; caso em que 
será competente a' JÍJnta em cuja jurisdiçãó,:estiver 
situada a mesma agência ou filial". ,. , 

Observa-se que á' lei em vigor pendeu mais 
para o lado do empregador. Agora, com' â redação 
proposta, procura-se corrigir o desequilíbrio existent~ .. 

, Inobstante este, fato, a exê~ç.ã~ é. feita apenas 
para os agentes ou viajantes comerciais e não para 
todos os empregados. A exceção' visa ajustar um 
fato concreto da realidade aos ditames da lei proces­
sual trabalhista, uma vei que em muitos êàsos, êsta .. 
categoria de trabalhadores não mora'na cidâde-sede 
da empresa ou de suas filiais ou agências: 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 135, de 1994, com a 
seguinte emenda de redação, apenas para adapta­
ção ao disposto no alínea d, do inciso 111, 'do art. 12, 
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que exige a identificação do dispo'sitivo legal 

; - , Sala,da Comissão, .14'de outubro de 1998 .. -
Ademir, 'Ândrade, Presidenie:- joel de Hollanda, 
Rêiator, "ausente - i~diõéóelho - Zanete Cardinal 
~ Arlind'o' porto":- Djalma eéssa - Edison Lobão -
Nabor Júnior - João França- Osmar Dias - Emi­
lià ,Fernand'es, . Relatora' ad -'hoc - Bello Parga -, 
Casildo Maldan'er - Carlos Bezerra - Lúcio Alcân­
tara - Romeu Tuma - Leonel Paiva. 

.._, ~ ~ "" I . 

" '. ,- LEGISLAÇÃO CITADA 

, :':J~, CbN'sÕLlD~ÇAO DA'S .. LEIS' DO, TRABALHO 
... • .... I., 1 ~. . 

Art. 651~ Acompetência.das Juntas de Conci­
liação e Julgamento é determinada pela localidade 
onde o empregado," reclamante ou reclamado,. pres­
tar serviços ao .empregador, ainda que tenha sido 

. contratado noutro local ou no estrangeiro. 
- Vide Enunciado nO 150 do TST e Súmula nO 18 do TFR. 
-Vide àrt.'106 do CPC.. ' 

, ,j§ 1~. Çl~!indol for parte, do dissídio agente ou 
viajante;' écorripetente a Junta 'da localidade onde o 
empregador tiver o seu domicílio, salvo se o empre­
gado.estiver imediatamente subordinado a agência, 
ou filial, caso em que será competente a Junta em 
cuja jurisdição estiver situada a mesma agência ou 
filiãL "'I· ~. .. • 

~' •• -;;~I. ~ ........ "} •••••• ~~ ••••• ~ :' .. :.~:}~.! ... : ............................................. . 
'LEi COMPLEMENTAFf Nº 95, 

J ' 

• DE ~E? DE FEVEREIRO DE.~ 998 

,~ .J ' .. \.~ lDispõe sobre' a elaboração, a' reda­
"ção, a ·àlteração e a consolidação das 

- . i".I, leis, conforme determina 'o parágrafo úni-
-,- a.',. ·'co do 'art.' 59 da Constituição Federal, e 
• . 11":estàbelece normas para aI 'consolidação 

.' dos atos normativos que menciona. " " 
~.' ~-:.. .:~! I"~ ~ ~t 

O Presidente da República, 
31 

, Faço saber que o Congresso ~acional. decreta 
eeusanciono a seguinte Lei Compl~r11entar: 
' .• ~.~ ..•. (~ ....•• .- .••. ~ ........ \ .. '.' ... ~: .. ' ....... ~\! ··········:·f(·.············· .. ········· 
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Art. 12. A alteração da lei será feita: 
I - mediante reprodução integral em novo tex­

to, quando se tratar de alteração considerável; 
11 - na hipótese de revogação; 
111 - nos demais casos; por meio de substitui­

ção, no próprio texto, do 'dispositivo alterado, ou 
acréscimo de dispositivo novo, observadas as se-
guintes regras: .. , .. 

a) não poderá ser modificada a numeração dos 
dispositivos alterados; , 

b) no acréscimo de dispositivos novos entre 
preceitos 'legais' em vigor, é vedada, mesmo quando 
recomendável; qualquer renumeração, devendo ser 
utilizado o mesmo número 'do' dispositivo imediata­
mente anterior, seguido de le~r~~.maiúsculas, em or­
dem alfabética, tantas quantás forem suficientes 
para identificar os acréscimos; . 

c) é vedado o aproveitamento do número de 
dispositivo revogado, devendo a lei alterada manter 
essa indicação, seguida da expressão "revogado"; 

d) o dispositivo que sofrer modificação de reda­
ção deverá ser identificado, ao seu final, com as le­
tras (NR) maiúsculas, entre parênteses. 

CAPíTULO 111 
Da Consolidação das Leis e 

outros Atos Normativos 

SEÇÃO I 
Da Consolidação das Leis 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de lei da 
Câmara nº 62, de -1994 (nº 3.561/93, na Casa de ori­
gem), que concede ao trabalhador direito a repouso 
remunerado no dia definido por lei como de homena­
gem à sua categoria profissional, cujo parecer foi 
lido anteriormente, ficará com o prazo de dois dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo 
dos membros do Senado, para que a matéria conti­
nue sua tramitação, de acordo com o disposto no 
parágrafo único do art. 254 do Regimento Intemo, 
combinado com o art. 4º da Resolução nº 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) :- A Presi­
dência comunica aoJ;>lenário que o Projeto de lei da 
Câmara nº 135, de 1994 (nº 92/91, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao § 1º do art. 651 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, cujo parecer foi 
lido anteriormente, '(ficará perante a Mesa durante 
cinco dias úteis, a fim ·de receber emendas, nos ter-

mos dojart. 235, li, d, do Regimento Interno, combi­
nado com o art. 4º da Resolução nº 37, de 1995, do 
Senado Federal.! 

O ~R. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica aÓ Plenário que o Projeto de De­
creto législativo n2194, de 1998 (nº 711/98, na Câ­
mara dos Deputados), terá, perante a Comissão de 
Relações ExterioreJ e Defesa Nacional, o prazo de 
cinco dias úteis pará. recebimento de emendas, findo 

, I 

o qual :a referida Oomissão terá quinze dias' úteis, 
prorrogáveis por igúa! período, para opinar sobre a 
prçposição, nos terrros do art. 376, c, do Regimento 
Intemo,; combinado fom o art. 4º da Resolução nº 37, 
de 1995, do Senado Federal. 

, I 
Oi SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-

nhor Presidente daI República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida, Provisória nº 1.717-1, adotada 
em 13 de outubro de 1998 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano,lque "Autoriza o Poder Executivo 
a abrir :ao Orçame~to Fiscal da União, em favor de 
Refinanciamento d~ Dívida Pública 'Mobiliária Fede­
ral - Recursos SOb,! Supervisão do Ministério da Fa­
zenda, crédito extraordinário no valor de 
R$68.383.840.000,OO, para reforço de dotações' con­
signad~s no vigenté orçamento". 

De acordo c9m as indicações das lideranças, 
e nos termos dos ,§§ ~ e 5º do art, 2º da .Resolu­
ção nº: 1/89-CN, fita assim constituída a Comissão 
Mista incumbida d~ emitir parecer sobre a matéria: , I 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edisorl lobão 

Jader Barbalho 
Nabo(Júnior 

ISENADORES 

PFl 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sérgio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Mano~1 Castro 
Corauci Sobrinho 

Amon Bezerra 
Marcus Vicente 

PPB 
leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFl 

PSOB 

Suplentes 

Murilo Pinheiro 
Elton Rohnelt 

Arnaldo Madeira 
Luiz Carlos Hauly 
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Bloco (PMDB/PRONN 
Edinho Bez Paulo Ritzel 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-10-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 21-10~98 - instalação da Comissão Mista 
Até 19-10-98 - prazo para' recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 28-10-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-11-98 - prazo no Congres~o Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geral~o Melo) - O Se7 

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida ,Provisória nº 1.719, adotada em 
13 de outubro de 1998 e publicada no dia 14 do 
mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos do De­
creto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, da Lei 
nº 6.435, de 15 de julho de 1977, da Lei nº 5.627, de 
1º de dezembro de 1970, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolu­
ção nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Benito Gama 
Reinhold Stephanes 

Aloysio Nunes Ferreira 
Arthur Virgílio 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

José Melo 
Ayres da Cuha 

Itamar Serpa 
Fábio Feldmann 

Bloco (flMDB/PRONA) 
Gonzaga Mota . ,,',' Orcino Gonçalves 

Bloco (PT/~DT/PCdoB) 
Marcelo Déda • :' Fernando Ferro 

Odelmo Leão f"'" • . ./ ,". Gerson Peres 

De acordo com a Rêsolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: (~. 

Dia 20-10-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 21-10-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 19-10-98 -' 'prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidá'de" 

Até 28-10-98 -,p~azo final da Comissão Mista 
Até 12-11-98 ...:, prázo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será feita 

a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º Secretário em 
exercício, Senador. Jefferson Péres. 

É lido -o seguinte: 

OF/GSJC/325/98 

Brasília, 8 de outubro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do que dispõe o Regimento Intemo 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que à partir do dia 18 de outubro do corrente ano reas­
sumirei o exercício do meu mandato parlamentar. 

Com os melhores agradecimentos, reafirmo mi­
nha alta consideração e apreço por Vossa Excelên­
cia. - Senador Júlio Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
Mesa projeto que passo a ler. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 86, DE 1998 

Altera o art. 12 da Resolução nº 78, 
de 1998, que "Dispõe sobre as operações 
de crédito interno e externo Cios Estados, 
do Distrit~ Federal, dos Municfpios e de 

, suas respectivas autarquias e fundações, 
inclusive concessão de garantias, seus li­
mites e condições dt! autorização, e' dá 
outras providências ,,;r.1 

1(~ , 

O Senado Federal resoly.~t 
Art.1 º O art. 12 da Re~QI.':lção nº 78, de 1998, 

passa a viger com a seguinte,~edação: 
'i • 
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"Art. 12;'A\dívida mobiliária dos Esta- par~ resgate désses títulos, c~m vistas à retomada 
dos, do Distrito Federal e dos. Municípios, de seu desenvdlvimento e assegurar a sua governa-
pOderá ser' p!i'9fiTem até trinta anos, em par- bili~ade. I 
celas mensais e sucessivas, nos termos de ',Pelo expo'sto, espero contar com o apoio dos 
contrato que vlér a ser firmado entre a União noçres pares p1bra aprovação deste Projeto de Re-
e a respectiva unidade federada. solução. 

§ 12 A ot;!terção do refinanciamento de Sala das Sessões, 20 de outubro de 1998. 
que trata o cap.4t.deste artigo, para os títulos 
públicos emitidos para o pagamento de pre­
catórios judiciais,.é condicionada à compro­
vação, pelo e,mi;:;sor, da regularidade da 
emissão, medl~nte' apresentação de docu­
mentação demonstrando a existência dos 
precatórios em 's,de outubro de 19813 e seu 
enquadramento n,?,.àrt. 33 do Ato das Dispo­
sições Constitucibnais Transitórias, bem 
como a efetiva utilização dos recursos cap­
tados em emissõés:'similares, anteriormente 
autorizadas pelo Senado Federal, no paga­
mento dos precatórios definidos pelo citado 
dispositivo constitucional. \ 

§ 22 Os títulos públicos emitidos para 
pagamento de precatórios judiciais, nos ter­
mos do art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais transitórias, e que não cum­

,prirem o disposto no parágrafo anterior, so-
mente poderão ser refinanciados para paga­
mento em dez anos, em parcelas mensais e 
sucessivas." 

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É preciso também esclarecer o seguinte: se­
gundo dados extraídos do Relatório. do Banco Cen­
trai, traduzindo a situação vigente em novembro de 
1997, o total de títulos registrados para pagamento 
de precatórios alcançava o valor de 12.464.000.000. 
Desse montante, aproximadamente 10.700 milhões 
poderiam ser refinanciados e 1.750 milhões estariam 
impedidos de obter refinanciamento,' tendo em vista 
o disposto no § 32 do art. 12 da Resn8/98. Como 
entendemos que não se pode dar' tratamento desi­
gual a casos isonômicos, é que propomos um tipo 
úniéo de refinanciamento para os títulos em apreço. 

O presente Projeto de Resolução tem o objeti­
vo de, à luz dos argumentos expendidos, abrir pers­
pectivas para 'q'ue Estados e Municípios possam 
honrar seus cqm,promissos,inclusive"aqueles assu­
midos por admí@strações anteriores. 

Entendo sér, oportuna a ápreciação desta ma­
téria no momeritó em que o País está firmemente 
decidido a prorTi6ver o definitivo ajuste fiscal em to­
dos os níveis,~eprincipalmente ampliando o prazo 

Justificação 

, A Resolução n2 78/98, ao tratar da questão do 
refinanciamenlo pela União, da dívida mobiliária dos 
E$tados e Mu~icípios impôs condições para alguns 
casos que, nalprática, inviabilizam uma solução defi­
nitiva para o problema. 

Aprovadà. pelo Senado Federal, a referida re­
solução surgi~ do exaustivo e profícuo trabalho da 
Cpl dos precdtórios que teve um papel preponderan­
te na identificàção das fraudes cometidas por algu­
mas administ}ações inescrupulosas e concluiu por 
proibir definitiJamente, a emissão de títulos públicos 
para pagame1to de precatórios. 

, A despeito da intenção moralisadora dos dispo-
sitivos nela cohstantes, verifica-se, na prática, a neces­
sidade de se ~lterar o artigo 12 da Resolução n2 78/98 
a fim de que iEstados e Municípios possam cumprir 
seus compromissos, sem sacrificar programas, às 
vezes até, prioritários para a população. 

É sabidÓ que alguns Estados e Municípios vão 
questionar, ná Justiça, a procedência e a obrigatorie-
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dade do pagamento desses títulos. No caso de a dos Municípios poderá ser paga em até trezentas e 
Justiça decidir pela validade dos títulos, constatar- sessenta prestações mensais e sucessivas, nos ter-
se-á a situação de absoluta incapacidade de muitds mos de contrato que vier a ser firmado entre a União 
Estados e Municípios resgatarem, à vista, os referi- e a respectiva unidade federada. 
dos títulos. § 1º A obtenção do refinanciamento de que tra-

O § 3º do art. 12 da citada Resolução, ao esta- ta o caput para os títulos 'públicos emitidos para o 
belecer que os títulos públicos emitidos após 13 de pagamento de precatórios judiciais é condicionada à 
dezembro de 1995 deverão ser resgatados no seu comprovflção, pelo Estado ou pelo Município emis-
vencimento, impossibilitado o seu refinanciamento, ser, da regularidade da emissão, mediante apresen-
não previu qde determinados Estados e Municípios, tação d~ certidão a ser expedida pelo Tribunal de 
devido à sua Iprecária condição econômico-financei- Contas a que esteja jurisdicionado, acompanhada de 
ra, resultarão I insolventes, e, conseqüentemente, in- toda a documentação necessária, comprovando a 
govemáveis. Resultado, títulos emitidos para pagar . existência dos precatórios em 5 de outubro de 1988 
precatórios yão gerar novos precatórios. e seu enquadramento no art. 33 do Ato das Disposi-

Além ~o mais, Estados e Municípios são geri- ções Constitucionais Transitórias, bem como a efeti-
dos por administrações que se sucedem e não é jus- va utilização dos recurso captados em emissões si-
to que erros cometidos por um mau administrador, milares, ,anteriormente autorizadas pelo Senado Fe-
no passado, inviabilizem administrações posteriores. deral, nci> pagamento dos precatórios definidos pelo 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 

Art. 33. Ressalvados os créditos de natureza 
alimentar, o valor dos preca,órios judiciais pendentes 
de pagamento na data da promulgação da Constitui­
ção, incluído o remanescente de juros e correção 
monetária, poderá ser pago em moeda corrente, 
com atualização, em prestações anuais, iguais e su­
cessivas, no prazo máximo de oito anos, a partir de 
1 º de julho de 1989, por decisão editada pelo Poder 
Executivo até cento e oitenta dias da promulgaçãO 
da Constituição. 

Parágrafo único. Poderão as entidades deve­
doras, para o cumprimento do disposto neste artigo, 
emitir, em cada ano, no exato montante do dispên­
dio, títulos de dívida pública não computáveis para 
efeito do limite global de endividamento. 

RESOLUÇÃO Nº 78, DE 1998 

Dispõe sobre as operações de crédi­
to interno e externo dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Municípios e de suas 
respectivas autarquias e fundações, in­
clusive concessão de garàntias, seus li­
mites e condições de autorização, e dá 
outras providências. 

Art. 12. A dívida mobiliária dos Estados e do 
Distrito Federal, objeto de refinanciamento ao ampa­
ro da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e a 

citado di~positivo Constitucional. 
§ 2º Os títulos públicos emitidos para paga­

mento db precatórios judiciais, rios termos do art. 33 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

. e que n~o cumprirem o disposto no parágrafo ante­
rior, somente poderão ser refinanciados para paga­
mento em cento e vinte parcela~ iguais e sucessivas. 

§ ~º Os títulos públicos e1mitidos após 13 de de­
zembro de 1995, para pagamento de precatórios ju­
diciais, nos termos do art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, não são passíveis de 
qualquer refinanciamento, devendo ser resgatados 
em seu vencimento. 

§ 4º As unidades federadas que tiveram sua dí­
vida mobiliária refinanciada pela União, não mais se­
rão autorizadas a emitir novos títulos. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje­
to lido será publicado e remetido à Comissão de As­
suntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ber­
nardo Cabral. 

OSR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente. Como vê V. EXª, encontro-me aqui pre­
sente, pois precisaria abordar um tema; mas, dada a 
sua importância, peço a V. EXª que me garanta a 
inscrição para amanhã e, no deyido tempo, eu a for­
malizarei. De modo que estareiJaqui, já com a pre-

I I ~' 

sença qonsignada. . r· 
oi SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Certo 

de que IV. EXª tomará as providê-ncias necessárias à 
i ti, ~~ 

___ i 
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formalização da sua I nsc'rição , a Mesa, com muito : O novo plaho de safra agrícola 1998/99 preten-
prazer, garantirá a V. Ex!! a participação como ora- de édcançar dois! grandes objetivos: o primeiro é o de 
dor na sessão de amanhã: aumentar a produção e a produtividade da agricultu-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- ra brasileira e cbm isso aumentar a competitividade 
do a palavra ao Sr. Se~adór Jefferson Péres. do ~etor de forrha a que o País, na virada do ano 

O SR. JEFFERSON, PÉRES (PSDB _ AM) _ 2.000, alcance ~ produção-meta de 100 milhões de 
toneladas de grãos. 

Sr. Presidente, hoje eu abordaria o tema referente à O segundJ obJ·etivo é o de fortalecer o Progra-
reforma política. Sendo uma terça-feira com diminuta I 
presença neste plenário, também prefiro inscrever- ma iNacional dei Agricultura Familiar-PRONAF. Esse 
me para a sessão de amanhã, p'orque creio que o programa terá tlm aumento de recursos correspon-
tema merece um plenário com maior número de Se- dente a 80%, p'assando de R$1,3 bilhões da safra 
nadores. 1997/98 para R$2,35 bilhões na safra 1998/99. 

i Mesmo sbm citar nominalmente o Ministro 
Muito obrigado. Francisco TurrJ, Senhor Presidente, o economista 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - À se- Guilherme Dias!afirmou no "Seminário Safra 98/99", 

melhança do que declarei ao Senador Bernardo Ca- promovido pelalConfederação Nacional da Agricultu-
bral, considero V. Ex!! inscrito para a sessão de ama- ra, ;em Brasília-bF, que fica "com pena dos agriculto-
nhã. Apenas lhe peço que tome as providências for- res" quando começam a falar em produzir 90 ou 1 00 
mais necessárias para que isso possa realmente milhões de ton~ladas de grãos. "Isso é o mesmo que 
ocorrer. da~ um tiro no pé, pois temos de produzir o que dá 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O nobre para vender; sénão o preço desaba" disse Guilher-
Senador Odacir Soares enviou discurso à Mesa para me Dias ao jorQal O Estado de São Paulo em maté-
ser publicado, na forma do disposto no art. 203 do ria. intitulada "Economista condena meta agrícola", 
Regimento Interno. publicada no dik 31 de julho de 1998. 

Para o edonomista Guilherme Dias, o limite da 
ampliação da ~rodução de grãos no Brasil deve ser 
suficiente pard a recomposição dos estoques ofi­
ciais, praticam~nte zerados com a quebra da safra 
1997/98, principalmente de milho e arroz. "Assim 

S. Ex!! será atendido. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, no dia 31 de ju­
lho, a imprensa noticiou com destaque que o eco no-

, mista Guilherme Dias, ex-Secretário de Política Agrí­
cola do Ministério da Agricultura e do Abastecimento 
e um dos formuladores do Programa "Mãos à Obra" 
para um eventual segundo Governo Fernando Henri­
que Cardoso, criticou o anúncio de metas de cresci­
mento da produção nacional de grãos. 

É importante lembrar que o crescimento da 
produção de grãos foi anunciado no dia 17 de junho 
de 1998, quando, em solenidade realizada no Palá­
cio do Planalto, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, Fernando Henrique Cardoso, e o Mi­
nistro da Agricultura e do Abastecimento, Francisco 
Turra, lançaram o novo plano para a safra agrícola 
1998/99. 

O aumento do volume de recursos para o cré­
dito rural ficou definido em R$11 ,O bilhões para o se­
tor, dos quais R$10,0 bilhões para custeio e R$1,0 
bilhão para investimento. O volume previsto para 
custeio representa um expressivo aumento, de 37%, 
em relação ao total efetivamente aplicado de R$7,3 
bilhões na safra 1997/98. O plano de safra 98/99 foi 
aprovado em reúnião extraordinária do Conselho 

"""Ar 
Monetário Nacior'lal-CMN. 

I 

mésmo, a produção de arroz deve aumentar s6 por 
, L 

um ano, senao teremos problemas posteriores·, 
alerta o econoTista. 

Sr. Presiaente, srªs e Srs. Senadores, com 
to<ilo o respeit~ que tenho à qualificação profissional, 
competência tecnica e seriedade sempre posta em 
prática pelo e~-Secretário de Política Agrícola do Mi­
niStério da Agticultura e do Abastecimento, desde o 
início do GovJrno do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso até 01 ano passado, quando retornou à Uni­
versidade de São Paulo, atrevo-me a divergir das 
colocações dO! economista, relacionando a produção 
dé alimento (g~ãos) com a população. 

Com fre~üência ouço falar e leio nos informati­
vos notícias sobre "super-safras". Entretanto, com­
pulsando est~tística§._ da "Evolução da Produção 
Brasileira de Grãos, Safras 76/77 a 97/98", produzi­
das pela COTpahhia Nacional de Abastecimento­
CONAB anexadas a este meu pronunciamento, veri-

I 

fico que, no decênio 76m a 86/87, a produção bra-
sileira de grãds oscilou entre o mínimo de 38.212 mil 
toneladas, nsJ safra 77/78, para a maior safra dos 

, I 

dez anos: 64.948 mil toneladas. Na verdade, em seis 
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anos, a safra de grãos ficou abaixo dos cinqüenta A equação da produção -de alimentos/popula-
milhões de toneladas. ção no Brasil, tomando-se;como numerador a safra-

No período 87/88 a 97/98, a menor safra regis- recorde de 81 milhões de'):toneladas de grãos e 
trada foi de 57.804 mil toneladas e a safra-recorde como denominador 160 milhões de habitantes fica 
foi alcançada em 94/95 com 81.064 mil toneladas. definida em 0,5 tonelada ·de. alimentos(grã'ós)/habi-
No período 87/88 a 97/98, quando freqüentemente tante. Para o Brasil atingi!I~~adrões alimentares do 
ouvi falar de "super-safras", à exceção da safra Primeiro.Mundo, terá d~,d!~ppr de mais do dobro da 
94/95, com 81 milhões de toneladas de grãos, no quantidade de grãos produzidos na safra-recorde -
período 87/88 a 92/93, a safra ficou abaixo dos se- 81 milhões de toneladas-,:"'e, quase três vezes mais 
tenta milhões de toneladas. As safras 93/94 a 97/98, proteína de origem animal; .• , , 
excluída a "safra-recorde" de 94/5 com 81 milhões Sr. Presidente, srªs e; Srs. Senadores, a dis-
de toneladas, se situaram em torno dos 75 milhões cordância que apontei na fala do economista Gui-
de toneladas de grãos. Iherme Dias resulta des~~.s,.90nstatações que, em úl­

tima análise, me levam.aJdo'mentar, novamente, a si­
tuação de pobreza aliméhtai- das famílias brasileiras. 
Um terço das famílias, é:~m; renda até um salário mí­
nimo, vive na miséria absoluta, ou seja, passa fome. 
Outro terço, com renda média de até três salários 
mínimos, é subnutrida ou desnutrida. Somando-se, 
têm-se duas em cada três famílias brasileiras famin­
tas ou carentes. 

Enquanto isso, no período de vinte anos, a po­
pulação brasileira evoluiu de 93.123~.037 habitan­
tes, em 1970, para 119.002.706, em 1980, e 
146.917.459 em 1991. .Ao contrário do que está 
ocorrendo em outras partes do mundo, o aumento 
da população não apresenta problemàs para o Bra­
sil, um País com vasto território e múitos 'recursos 
inexplorados. 

O ritmo de crescimento populacional brasileiro 
vem diminuindo a cada ano,' tendo caído de 2,89% 
na década de sessenta para 1 ,55% na década de 
noventa. Essa notícia de queda no ritmo do cresci­
mento populacional está a sinalizar um1a estabilidade 
no denominador da equação produção de alimen­
tos/população, o que ~ uma boa notícia. 

O Brasil entrou no século XX com 17,3 milhões 
de habitantes e estamos prestes a passar para o sé­
culo XXI com 160 milhões de habitantes. A popula­
ção brasileira decuplicou em cem anos. No período 
1970-1991, ou seja, em vinte e um anos, a' popula­
ção cresceu 93.139.037, em 1970, para 146.917.459 
habitantes em 1991. Com a redução do número de 
filh.os por família, a previsão é que, para o ano 2075, 
a população brasileira pare de crescer, estabilizan­
do-se em torno de 265 milhões de habitantes. 

Quando se considera o quadro alimentar brasi­
leiro, o cenário é desastroso. O Brasil tem a oitava 
população mais desnutrida do planeta. Em situação 
pior encontram-se índia, Paquistão, Bangladesh, In­
donésia, Filipinas, Somália e Etiópia. 

Quando se pensa, Sr. Presidente, na produção 
e consumo de alimentos, o Brasil é visto como um 
caso único no mundo: enquanto dois em cada três 
brasileiros são subnutridos ou famintos, o País é um 
dos principais exportadores mundiais de alimentos. 
Esse fato coloca a questão da segurança alimentar 
como prioritária e de solução an alcance da mão, 
dado o nosso grande potencial m 3sa área. 

Essa situação decorre, Sr. Presidente, da falta 
de uma política de segurança alimentar. Segurança 
alimentar não é sinônimo de socorro alimentar. "Se­
gurança alimentar quer dizer precisamente o acesso 
assegurado a cada família à quantidade necessária 
de alimentos para garantir uma dieta adequada a to­
dos os seus membros para uma vida saudável". As­
sim se lê no livro- "Segurança Alimentar, uma Abor­
dagem de' Agribusiness", publicado pela Associação 
Brasileira de Agribusiness. 

A previsão para' este ano é de uma importação 
recorde dos principais produtos agrícolas - trigo, mi­
lho, feijão, arroz e algodão - em decorrência dos 
problemas climáticos, aliados à falta de incentivos à 
produção de milho e trigo. A estimativa é de que o 
Brasil importe cerca de 10,9 milhões de toneladas, 
em ,1998, contra as 9,4 milhões de toneladas impor­
tadas em 1997. 

A previsão da Conféderação Nacional da Agri­
cultura-CNA é de que somente as importações de 
arroz e feijão deverão custar ao Brasil, em 1998, cer­
ca de US$660 milhões. Está prevista a importação 
de 1 ,5 milhão de toneladas de arroz e 200 mil tone­
ladas de feijão para fazer frente à escassez na oferta 
e à alta de preços no mercado interno. 

o No que toca à produção de::feijão, a situação 
vem"se configurando desfavoráveka partir da safra 
96/97, quando alcançou 2.914 mibitoneladas. Na sa­
fra 97/98 ficou em 2.252 mil toneladas, ou seja, uma 
redução de 662 mil·toneladas. A dificuldade de abas­
tecimento de feijão reside no fato de que, mesmo 
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com os juros privilegiados'das importações, os culti- Wm ponto efn que não poderei discordar do 
vares encontrados em outros países são diferentes econo'mista Guilh~rme Dias diz respeito à tributação. 
dos produzidos e consumidos no Brasil. . Refere Guilherme ~Dias que, em um r:nercado aberto, 

A exceção fica parái'6 feijão preto, produzido praticar alíquotas de ICMS de 17 e 18% é um absur-
na Argentina e destinadó'à exportação para o Bra- do. A ~estrutura tributária do mercado interno brasilei-
sil e outros países. No ano' passado, a Argentina ro cOl1tribui substélncialmente para perda de compe-
exportou para o Brasil 140' mil toneladas. As im- titivid~de de cultu~as como o arroz, o feijão e o trigo 
portações brasileiras de :feijão, no ano passado, frente: aos países (jo Mercosul. 
foram de 157 mil toneladas, gastando-se US$ 90,6 . No UrUgUai,! Sr. Presidente, os tributos pagos 
milhões. A expectativa para"este ano é de impor- por uf11 produto agrícola, da produção à comerciali-
tarmos 200 mil toneladas, com um custo de zação, correspon~em a.14% do preço final. Na Ar-
US$140 milhões. gentina, a carga ~ributária é de 16%, enquanto que, 

As importações de mil,~o crescerão de 532 mil 
toneladas, em 1997, para cerca de 1,5 milhão de to­
neladas, em 1998, com um aumento de 182%. A difi­
culdade na comercialização de milho, decorrente da 
queda dos preços pagos aos produtores, no ano 
passado, causou sérios prejuízos ao setor produtivo. 
Como não houve sinalização na política oficial para 
compensar a frustração da comercialização, a única 
saída foi diminuir a produção. Na safra 96/97, fo­
ram produzidas 35,7 milhões de toneladas de mi­
lho, reduzindo-se a 31,5 milhões de toneladas, na 
safra 97/98, uma diminuição de 4,2 milhões de to­
neladas. 

No caso do trigo, a situação não é diferente. 
Na década de 80, a produção de trigo alcançou nú­
rperos acima das 5,5 milhões de toneladas, com um 
recorde de 6,1 milhões de toneladas, no ano 86/87 
que é duas vezes e meia maior do que as safras de 
trigo nos anos 96/97 e 97/98 quando se produziram 
2,4 e 2,5 milhões de toneladas. . 

Números do Departamento Técnico e Econômico 
da Confederação Nacional da Agricultura-CNA infor­
mam que o trigo importado atualmente supre 75% das 
necessidades do mercado interno. Ressalte-se que o 
trigo é um produto de grande potencial produtivo, nota­
damente na Região Sul, mas que tem sido prejudicado 
por política agrícola equivocada, o que impede a ex­
pansão da produção nacional e desloca a comerciali­
zação interna em favor do produto importado. 

As estatísticas apresentadas indicam clara­
mente que o Brasil, apesar das mudanças sinaliza­
das pelo Governo Fernando Henrique Cardoso para 
o setor agropecuário como o saneamento financeiro, 
a expansão do crédito e o rebaixamento das taxas 
das taxas de juros;) o zoneamento agrícola etc., o 
País está longe de suprir com segurança as ne­
cessidades alime'ntares da sua população e conti­
nuar a figurar comO, um grande exportador de ali-
mentos. oh:> 

I 

no Brasil, o ICMS, o PIS e o Cofins representam 
37% do preço fin~1. , . 

É muito impbrtante que os produtores se mani­
feste~ de forma ?rganizada por via de suas lideran­
ças, como a CNA , a Contag, Comissão de Agricul­
tura e Política RJral, a Frente Parlamentar do Coo­
perat,ivismo, a Or~anização das Cooperativas Brasi­
leiras, para a adoção de uma estratégia agressiva de 
pressão sob"re os governantes que serão eleitos, 
com o objetivo d~ conseguir a reforma tributária para 

o Pafs. ' I · 
. Finalizo, Sr. Presidente, reafirmando o que dis­

se em outras opÓrtunidades: a agropecuária é o se­
tor da economià Ique mais rapidamente responde a 
qualquer. estímulo governamental. Uma política de 
desenvolvimento realista, com condições de vida 
aceitáveis, deve priorizar o fortalecimento do interior 
brasileiro, de mo,Cio a fixar o trab~lhador, o produtor 
rural no seu local de origem. 

:. Uma p~lítida agrícola que contemple tal estra­
tégia, além de d>ntribuir para desconcentrar o cres-

I 

cimento econômico e melhorar a distribuição de ren-
da, geraria dimirtuição e racionalização na aplicação 
dos recursos absorvidos pela administração das 
grandes metróp61es e da médias cidades que ca­
minham para J metropolização interiorizada no 
país., 

Muito obrig~do. 

, O SR. PR~SIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está ence~rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 38 minutos.) 

(OS 15603/98) 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS mento das dívidas mobiliárias e contratuais do Esta­

181 Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos (extraordinária) da 41 Sessão Legislati­
va Ordinária da 50! Legislatura, realizada em 
quatorze de outubro, de 1998, às 11:30 horas. 

As onze horas e trinta minutos do dia quatorze 
de outubro de mil novecentos e noventa e oito, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Pedro Piva e com a presença dos Sena­
dores: Gilberto Miranda, Esperidião Amin, Zanete 
Cardinal, Jonas Pinheiro, Carlos Bezerra, Osmar 
Dias, Casildo Maldaner, Eduardo Suplicy, Jefferson 
Peres, José Eduardo Dutra, Lúcio Alcântara, Bello 
Parga, Romeu Tuma, Lauro Campos e José Saad. 
Deixaram de comparecer os Senadores: Francelino 
Pereira, Vilson Kleinübing, Leonel Paiva, João Ro­
cha, Gilvan Borges, Fernando Bezerra, Ney Suassu­
na, Ramez T ebet, José Fogaça, José Roberto Arru-

- da, Sérgio Machado, Ademir Andrade, Levy Dias e 
Odacir Soares. O senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da Reu­
nião anterior, que é dada como aprovada. Em segui­
da procede-se a apreciação das seguintes matérias: 
Requerimento nº 19-CAE/98 de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, convocando o Ministro da Fazenda 
Senhor, Pedro Malan, e o Presidente do Banco Cen­
trai, Gustavo Franco, para prestarem esclare.cimen­
tos perante a CAE a respeito dos' seguintes assun­
tos: Natureza e objetivos das açõks que o governo 
brasileiro vem adotando frente a turbulência nos 
mercados internacionais, detalhando as informações 
relativas à evolução das contas internas e externas, 
ao movimento das reservas, às medidas para esti­
mular a atividade econômica e para combater o gra­
ve problema do desemprego que caracteriza presen­
temente a economia brasileira. Resultado: o Reque­
rimento foi transformado em convite para uma au­
diência a ser realizada em reunião conjunta da CAE, 
CCF e CRE em data a ser confirmada. Mensagem 
nº 218, de 1998, (Mensagem nº 963, de 10-8-98, na 
origem), não terminativo, que "Propõe ao Senado 
Federal seja autorizada a elevação temporária do li­
mite de endividamento da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT, nos termos do art. 9º 
da Resolução 96, de 15 de dezembro de 1989, res­
tabelecida pela Resolução nº 17, de 5 de junho de 
1992". Relator: Senador José Fogaça. Parecer: Fa­
vorável, nos termos do PRS, que apresenta. Resulta­
do: adiado. Projeto de Resolução do Senado nº 85, 
de 1998, não terminativo, que "Altera a Resolução 
nº 70, de 1998, autorizando o Estado de Santa Cata­
rina a adicionar dívida na operação de refinancia-

do, derivada da Lei Complementar Estadual de San­
ta Catarina n º 129, de., ,1'994, e dá outras providên­
cias". Relator: Senador Osmar Dias. Parecer: Favo­
rável. Resultado: Vista ao Senador Eduardo Suplicy. 
Ofício "s';- nº 70, de 1998. (Ofício PRESI nº 2.073, de 
30-7-98, na origem), !'lão terminativo, que "Encami­
nha ao Senado Federal o Parecer DEDIP/DIARE-
98/619, de 26-6-98, a respeito da solicitação do Go­
verno do Estado do Acre referente ao contrato de 
operação de· crédito ce,lebrado. entre a União, o Esta­
do do Acre e o Banco do Estado do Acre S.A., em 
31 de março do corrente ano, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor de cento e um. milhões e ses­
senta e oito mil reais; destinando-se ao financiamen­
to dos ajustes préviõs para a liquidação do Banco do 
Estado do Acre S.A. e -criação de agência de fomen- . 
to". Relator: Senador João Rocha. Parecer: Pela de­
volução ao Bacen. Resultado: A Comissão decide 
que a Matéria seja analizada à luz da RSF Nº 
78/98. Ofício "s" nº 68, de ·1998, não terminati­
vo, que "Encaminha ao Senado Federal o Parecer 
DEDIPIDIARE-98/643, de 03.07.98, a respeito da so-

-I licitação do Governo do Estado de Sergipe referente 
ao contrato de operação de crédito celebrado entre a 
. União e o Banco do Estado de Sergipe S/A - BANESE, 
em 30 de marçô do corrente 'ano, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor de trinta e um milhões e qui-

, nhentos reais, a preços de 31 de dezembro de 1997, 
atualizados pela variação da taxa Selic de 1 º de ja­
neiro de 1998 até a data da efetiva liberação dos re­
cursos para saneamento e capitalização do referido 
banco": Relator: Senador Jefferson Peres. Parecer: _ 
Pela devolução 'ao Bacen: Resultado: A Comis­
são' decide que a Matéria seja analizada à luz da 
RSF . nº 78/98. Segue a Integra dos acompanha-

I . 

mentos 'taquigráficos. Náda mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião às doze horas e vinte minutos, 

I 
lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presen-
te ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal. - Senador Pedro Piva, Presidente. 

, 
- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Está aber­

ta a 18ª reunião,da 4ª Sessão.Legislativa Ordinária 
da 50ª Legislatura, no dia 14 'de outubro de 1998, 
convocada para às 11 h30mÍO; Havendo número re­
gimental, uma vez que o Senador, Bernardo Cabral 

. indicou o Senador Romeu JTuma como suplente 
para esta reunião, temos quorum para começar as 
votações. :..I:.K 
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Agradeço a presença de todos a esta,hora tão "Ia ele, transh1itindo essa opinião da Casa. Se isso 
inusitada, mas eu gostaria de comunicar aossenho-inão, for 'feit?, na reunião da próxima terça-feira, o 
res que havia prometido ao Senador Eduardo Supli- clconvocaremos. ' " 
cy que convocaria esta reunião assim que fosse pos- !, .' Mas,' Jssim como estou cumprindo o compro-
sível na abertura dos trabalhos deste segundo se-hnisso a,ssuml~' ido corri o Senador E, duardo Suplicy, eu 
mestre. Estou cumprindo o prometido. • 
J Item nQ '1 da pauta: . _' ,- " me cO,mproreto a diligenciar neste sentido e vamos 

, fazer o esforço para que S. Exª compareça como 
Requerimento' de autoria do,Senador Ed'ua;do 1 :convidado .. ~e não vier, nós nos reuniremos na pró-

Suplicy, convocando <> Ministro da Fazenda, Sr. Pe- ;xima semaria e exerceremos o nosso direito. 
dro Malan,' e-o Presidente do' Banco Central, Sr. I 

Gustavo Franco, para prestarem esclarecimentos .·i f, ''o SR. EDUARDO'SUPLICY - Sr. Presidente. 
perante à Comissão de Assuntos Econômicos a res~' , " 
peito dos seguintes 'assuntos: natureza e' objetivo ,'f' 'f, O;SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pois não. 
das ações que o' Governo brasileiro vem 'adotando ' .. .- ' . . 'I ' 

'frente à turbulência dos mercados internacionais, de- - ,- , ' . O,SR.· EDUARDO SUPLICY - Penso ser im-
talhando as inforrrlações relativas à, evolução das ; portante, s6bretudo,' que hája a atitude do Ministro 
contas internas eekternas, ao movimento das reser- "da F~zend+El do, Presidente do Banco Central de 
vas, às medidas,par8: estimularaatividade econômi- l comparecer.' 
ca e para combater o grave problema do desempre- (: ~ r"'EUgolst~'ria de lembrar' que este requerimento 
go que caracteriza a' ecónomia brasileira." :, for encaminhado a V. EXª em 1 Q de setembro~ Nesta 

Comunico aos Srs. Senadores' que conversei ocasião, 'cdnv~rsamos sobre as dificuldades que ha-
, com vários dos senhores agora, neste recinto, e com " veria duran\e óperíÓdo antes de 4 de outubro, uma 
o-Senador Eduardo Suplicy e' entrei em contato com [vez que r:nJitos Senadqres não estavam com o com-
a assessoria do Sr. Ministro~Assirri,~~queria 'transfor- ; parecimentp pleno aqui, muito embora, ,dada a im-
mar, neste'momento,'esta coiwocação em um convi- : portânc,ia do tema e das próprias decisões que fo-
te ao Sr. Ministro, que me fez chegar a sua idéia de _, r~~:,sen~~lt~madas e' an~nciadas pelo Governo, ~_a-
realmente vir, sem que seja preciso uma convoca- recla-me e'xtremamente Importante que a reumao 
ção. Vamos fazer um convite para que S: Exª com- ~ f05S~1~ieit~ tjá.Ma~ é imp~rt~nte observar que o Mi-
pareça a esta Casa, a,esta Comissão. . '. "'~ ni~tro' ,,,da. Fai~nda, ,nos últi":,os quarenta dias, já 

Para que o Ministro consiga conciliar suas,da- .c;o.rrypa.r~c~~ ~uas yez,es ~ Washington e, peral)~e o 
tas, submeto aos-senhores uma data entre o,dia 27 :., F~n9,?,Mo~et~ri<?, Int~rna?ion,al e a fComunid~de Fi-
e 28 de outubro, dois ou três dias' após o se'gundo . nanceira InternaCional, já deu explicações a respeito 
turno das eleições. Nos dois ,dias antes ,da eleição, das "~ecisõbs que estão sendo tomadas pelo Gover-

• .' '~II , • .Ar) , ,'" . • 
seria realmente muito tumultuado,' inclusive com re- no diante tia turbulência do movimento de capitais 
lação ao número de Parlamentares presentes. internàcion~is que tem afetado a economia brasileira 

"Então; queria-submeter aos Srs. Senadores a e demandádo atenção muito grande. Portanto, con-
transformação da convocação ,em convite, para sa- i sideramos [que é !lluito importante que, ao Congres-
ber se todos estão de acordo com esta posição, e a' so Nacional, compareçam o Ministro da Fazenda e o 
data proposta por esta Presidência.' ,,' presidente!do Bal1co Central para dar todas as infor-

O SR. JEFFERSON PÉRES.- Sr. Presidente. mações s~bre ,a e,vQlução das cont~s brasileiras. ex-
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) -.Pois não, ternas e IlTIternas" bem, como exphcârãs medidas 

Senador. . ,'_, que estão I sendo :tomadas. O., Governo está infor-
O SR. JEFFERSON PÉRES- Eu não me opo- mando que, no próximo dia 20, irá anunciar algumas 

nho a que a convocação seja transformada emcon- medidâs,'~lém das'!que já foram tomadas. 
vite, desde que o Mini~tro assuma com V. EXª o fir- Entã6, é i~~~rtante que não haja adiamentos 

t ~ J I ~ 

, me compromisso de não adiar a data,' se S. Exª se agora. Estou de acordo quea convocação possa ser 
compromete realmente, num determinado. período, a transformJda em' c0nvite, com a disposição firme do 
marcar uma data. Porque eu lhe 'confesso, eminente Ministrá erh atendê-lo. V. EXª pode entrar em contato 
Senador Pedro Piva, que tenho receio de que. o Mi- informal c6m o Mini~tro para saber se S. Exª prefere 
nistro fique protelando isso, , ' : :,l' • , ' .i dia 27 ou 128 e, então, já formular o convite formal 

O SR. ,PRESIDENTE (Pedro Piva)'~ Tenho a para a data que S. Exª concordou, dentre essas 
mesma preocupação que V .• Exª, tanto,que vou ligar duas que Áqui estarrtos considerando. 

. I 
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Portanto, que S. Exª possa vir na terça-feira ou 
na quarta-feira pela manhã, logo após as eleições do 
dia 25 em segundo tumo nos Estados. Estas eleições 
são obviamente importantes, mas, como a apuração 
será relativamente mais simples, já que é apenas 
para o cargo de Govemador, no dia 26, todos já sa­
beremos os resultados e, no dia 27 ou 28 de manhã, 
poderemos ter esta audiência que certamente será 
de grande importância para a Nação brasileira. 

o SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador, 
V. EXª me conhece desde a infância e sabe que eu 
costumo honrar os compromissos, principalmente 
pelo respeito que tenho a V. EXª e a toda a Casa. 
Comprometi-me a fazer isso e o farei, tomando as 
medidas necessárias e até maiores se for preciso. 
Pode estar certo de que eu diligenciarei, porque tam­
bém penso que V. EXª tem toda razão. Esta Casa 
precisa ser informada do que está acontecendo. 
Não se preocupe, porque irei fazer o meu maior 
esforço. 

A data do dia 27 ou 28 é, inclusive, para dar 
uma certa liberdade para que o Sr. Ministro possa 
adaptar o seu calendário. 

Quero .informar também que estou consultando 
o Senador Bernardo Cabral, Presidente da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, porque, se 
a audiência for quarta-feira, haverá reunião da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. Assim 
sendo, o Senador Bernardo Cabral, numa atitude 
muito simpática e muito humana com esta Comis­
são, anteciparia ou adiaria um pouco a sua reu­
nião e compareceria também a esta audiência ao 
meu lado, numa reunião conjunta, para ouvir; Sr. 
Ministro. 

Em discussão. (Pausa.) 

Consulto o Senador Romeu Tuma se está de 
acordo. (Pausa.) 

-
Então, eu convidarei o Ministro e faremos, en-

tão, uma reunião conjunta, uma vez que se trata de 
assuntos constitucionais. 

Sobre o plenário, Senador Eduardo Suplicy, eu 
consultei a respeito o Senador Osmar Dias e S."EXª 
me fez ver que daria mais força a esta Comissão se 
fizéssemos aqui esta reunião. E eu concordei inteira-

I 

mente. No plenário, seria algo mais festivo e, aqui, 
poderemos cobrar o Sr. Ministro de uma maneira 
mais efetiva. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem discuta, em votação. 

Aprovado o convite ao ,Sr. Ministro para que 
marque uma data durante este:mês, a fim de compa-
recer a esta Comissão. \ .,tlf) 

Item n2 2: ' ;111 

Propõe ao Senado Federal autorização não­
terminativa da elevação te"rripórária do limite de endi­
vidamento da Empresa BrasUéira de Correios e T elé­
grafos. Relator: Senador José'Fogaça. 

Não estando presente, .fica adiada esta men-
sagem. . -

Item 3: 

Altera a Resolução n2 70, de outubro de 1998, 
autorizando o Estado de Santa Catarina a adicionar 
dívida na operação de financiamento complementar 
n!! 129, de 1994. Relator: Senador Osmar Dias. 

Peço ao nobre Senador que, com sua inteli­
gência, seja conciso pelo adiantado da hora. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, apenas 
farei referência ao voto. 

Antes de lê-lo, chamo atenção para o art. 22 

deste Projeto de Resolução, que é assinado pelos 
Senadores Esperidião Amin, Vilson Kleinübing e 
Casildo Maldaner, os três Senadores de Santa Ca­
tarina. 

O Projeto de Resolução n!! 85 altera a Resolu­
ção do Senado Federal n2 70, de 1998, autorizando 
o Estado de Santa Catarina a adicionar dívida na 
operação de refinanciamento das dívidas mobiliárias 
e contratuais do Estado derivado da Lei Comple­
mentar Estadual n2 129/94 e dá outras providências. 
A proposta do Projeto de Resolução n2 85 é incluir a 
dívida de seguridade social neste refinanciamento 
das .dívidas. 

Mas o art. 22 do Projeto de Resolução diz o se­
guinte e é com base neste artigo que peço a aprova­
ção deste Projeto: caberá ao Ministério da Fazenda 
compatibilizar o disposto nesta Resolução com o 
contrato firmado com o Estado de Santa Catarina, 
assim como as condições de amortização. 

Na verdade, é o Ministério que decide .em rela­
ção a muitos outros casos aprovados por esta Co­
missão e muitos até com interferência do próprio Mi­
nistro da Fazenda. Houve caso em que o Ministro da 
~enda conseguir aprovar empréstimo para esta­
dos onde a capacidade de endividamento não existia 
e o Ministro da Fazenda assumiu â I responsabilida­
de. Cito como exemplo o Estado _·~o Paraná, que 
teve seus empréstimos aprovados1fem função de 
uma carta do Ministro Malan, que,~ ágora convidado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, poderá até 
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responder esta questãÓ,(já que recentemente acu- Lo SR; PR~SIDENTE (Pedro Piva) - Tem a pa-
sou como uma das cal!.lsa's maiores do déficit público . lavra V; Exªpara. discutir. ' 
e até da 'taxa de juros alta com a qual temos: decon- " " ,',,>,;. ,', I " ' ' 
viver exatamente o endividamento de estados: que . ,i~i ,O S~, lEyl DIAS - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
não podem contratar..~mpr~stimos e, depqi$".essas Se,~ador~s, é muito importante que o Ministro Pedro 
dívidas são assumldas,p'era~União. Ele disse 'isso', .no Ma,~nyenh.a a tsta Comissão porque vai ter que ex-o 
entanto foi ele quem ap"~q~9,u' os empréstimos d~~m' pliqia~ uma$éri~ ~e questões, até com relação à rola-
estado que, naquela oc~~l~õ, não se encontrava em' gem de dívid!i ~os Estados. Sei do caso de dois es-
condições de contratar., Portanto, esta é uma ques- tad:os cujo dinh~iroda rolagem estava depositado no 
tão a ser levantada, Sr. :Prêsidente. . ":. Banco do Brasil. O dinheiro foi sacado na véspera 

. dael~içãoe foi itodo.usado pelos governadores,.para 
O SR. lEVI DIAS - V. EXª me perm.it~, um repassar para p,refeituras, para fazer convênios. 

aparte? _," . . . .. ., I 
• . <'. ".' ' .' <"i'Este' País· virou uma verdadeira baderna! Não 

O SR. OSMAR DIAS:.a, Estou lendo o relatório .. ' s:·fres'peitou a I decisão do Sena~o e desta. Comis-
Mas, depois, conceder~lhef,ei, com todo o praz8f, o sao. Estou preparando um requerimento de mforma~ 
aparte, Senador. .;.::<:: . ':>- ção; ; Isto: é cri~e de responsabilidade, é grave! O 

,O Projeto de Resolução do Senado, nº 85, de Governo nãO' t~m condições em falar de déficit públi-
1998, objetiva autorizara.inclusão no acordodo.refi; coj·.adotando p:ráticas dessa natureza. Isso nos dei-
nanciamento de dívida celebrada entre a União e o xa;,'a 'nós; 'brasileiros, desanimados com tudo; Não 
Estado de Santa 'Catarina ~; 'auforizados p~ià Àeso- . há, esfórçoalgum. Esta Comissão e o Senado fize- . 
lução nº 70, de 1998, do Senado Federal'asdíJidás" ram um esforçÓ enorme fui relator desta questão do 

, do Tes'ouro Estaduár para'cóm o Instituto de Previ- en.pivi~éir1)ento (dOS estados. O Senado colabor<;>u! A 
dência do Estado, apuradáS- em conformidade éôm :', méi!oria, do. .. co?teúdo desta lei foi proposta minha, 
o disposto no art. 20 da Lei Complemeritar'E:staduáf não foi nem do Governo Federal, no sentido de mo-
nº 129, de 7 de novembro de '1994. ',':, I).. :.' ," ralizar esta qu~stão. O Ministério da Fazenda, a área 

A não-inclusão de tais dívidas no referido aéor~ ecp~Ômica dOr Governo, acatou todas as posição 
do redundará em séria ameaça' pára a administração q~)~ toloca:mo~. Fizemos uma lei rigorosa, dura, para j 

financeira do Estado de Santa Catarina, dificultànd6 ' ser.cumpr!da p'or todos os estados e, agora, assisti-
alcançar o equilíbrio de suas contas: '., :' ,. . mos a esta 'fe~ta da reeleição. Isso é muito grave, 

, Outra razão, Sr. Presid~htê, péla qual'âdbtei .. ~~i.t?:séri?! "1; " ' ., 
a ppsição de recomendàr a' aprovação deste 'Pro-.' ·1' Sou fa"o~ável à aprovação do projeto, acompa- , 
je~o de' Resolução,'é este parágrafo quévàü Ie'r:"é: nho,o voto dO.Relator,. mas esta Comissão e o Sena~ 
oportuno lembrar que procedimento a~semelhado'" do, 'têl!l' deapubu todos os detalhes desta questão e,' 
foi'âdotado quando do reflminCiamerit'o d:op-às~i~6" al~~ de apurar, encaminh~r ao Ministério Público, à: 
previdenciário do Banespa, do Banerj e do cr'édi~' Justiça aqueles que autorizaram o saque desse di-
real. . "i .' nHeiro. /' 

Esta mesma Comissão e opíenárió do 'Senado;' ,. .Já estou preparando um requerimento nesse 
já autorizaram' o 'l1)esmo procedimento para0' Ba- " sêritido, Sr. Presiderite .. 
nespa. ' Banerj e C redi rea.1.' Esta é úmaques~ão,"pó'r>! ' 

. , .• ". ",.. i O SR. '. OSMAR DIAS ~ Sr. Presidente, acho 
tanto, de eqüidade'. Embora, particularmente; tivesse ; qu.~ fi,caria .mJis fácil se o Senador, neste requeri-
uma posição' contrária, esta Cómissãó'J''á autorizou I mento, 'já indicasse os dois estados que seguiram 
em outros casos, para outros estados e' 0.' próprio Mi- esse procedirrlento, para que esta Comissão pudes-
nistro da Fazenda já'autorizou pessoalrriehte oUtros' I 

s8"'I ... a ... na ..... ,I.isar o .. s, ca,sos específic.os. . casos muito maisgraves'dó' que este.··. ',li ' :.- '. . 

. Em razãoi:db expostÓ, 'r"anifestô~rt1Êffàvoravel~' ;.', Q SR. Pj:lESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. , ' 

me~te ~ aprov~~~odO' Projet? de ,Re.á,~!uç'~~'d9' .Se- , ' . Conced, 0lla pala. vra ao Senador Eduardo SUPIiCY., .', 
nado nº 85, de '1998, nqs exatos termo.s· em que foi 
formulado pelo€l~us autores. '", '::·r.':",··' , () SR. E:DUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, . 

Esse é o relatório e o voto. . . ' embora o Se?ador Osmar Dias tenha mencionado 
:! C; •• , " • . :; 11',1 i; tratamento semelhante dado ao Banespa, Banerj e 

O SR. LEyt DIAS - Sr~ .Presidente·,;;peço a pa- Credireal, na verdade, não há menção de parecer do 
lavra para discutim( Banco Central relativo a esta proposta de resolução 
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que os três Senadores de Santa Catarina estão for- É de 30 de março do corrente ano, no âmbito 
mulando. do programa de reestruturação, ajuste fiscal do 

Parece-me, então, que seria mais apropriado Estados, no valor de R$30,500 milhões (trinta mi-
se houvesse parecer prévio do Banco Central relati- Ihões e quinhentos mil reais), a preço de 31 de de-
vo aos,. procedimentos porque, de outra maneira, zembro de 1997, atualizados pela taxa Selic do 
não estaríamos respeitando as próprias normas do mês de janeiro, data do efetivo parcelamento de 
Senado Federal relativas à autorização de em- recursos, parcelamento e capitalização do referido 
préstimos ou de refinanciamento para os diversos banco. 
estados. Relator Sc:"!ador Jefferson Péres, pela devolu-

Por essa razão, avalio que seria importante pe­
dir vista para obter as informações necessárias à 
aprovação deste Projeto de Resolução. 

O SR. PtlESIDENTE (Pedro Piva) - V. EXª pe­
diu vista, Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, ape­
nas para esclarecer, o art. 2º responde a questão le­
vantada pelo Senador Eduardo Suplicy. O art. 2º diz 
o seguinte: "caberá ao Ministério da Fazenda com­
patibilizar o disposto nesta Resolução com o contra­
to firmado com o Estado de Santa Catarina". 

Parece-me que estaria respondida a questão, 
mas respeito o pedido de vista do Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Está con­
cedida vista ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Não tenho a in­
tenção de retardar. Esta é uma questão de cuidado. 
Se possível, temos de obter essa informação o 
quanto antes, até a próxima semana. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Colocarei 
novamente na pauta da próxima semana. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeceria se 
a Presidência da Comissão pudesse obter o parecer 
do Banco Central sobre o assunto para a próxima 
semana. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Peço ao 
Secretário que diligencie neste sentido. 

O Item nº 4 é não-terminativo, encaminha ao 
Senado Federal parecer. O Relator é o Senador 
João Rocha, que não está presente. Fica prejudica­
do o item. 

Não-terminativo, encaminha ao Senado Fede~ 
ral, parecer a respeito de solicitação do Governo do 
Estado de Sergipe, referente ao contrato de opera­
ção de crédito celebrado entre a União e o Banco do 
Estado de Sergipe. 

ção c:: 2:'~~!1. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Pela devolução 
ao Bacen, porque houve posteriormente a Resolu­
çã<? nº 78, e ele tem que ser adequado a esta reso­
lução. 

Sr. Presidente, qUG;':; ~rroveitar p~rq :avantar 
uma questão. A assessoria do Banco Central, há 
pouco, pediu-me que'levantasse essa I.j~estão. 

Existem três processos semelhantes, de inte­
resse do Pará, Paraíba e Rio Grande do Norte, em 
mãos dos relatores, que ainda não emitiram parecer. 
Mas são também anteó;.;re.:; à resolução. Pergunto 
se haveria amparc) regimental, a fim de ganharmos 
tempo, pÔ.~a ~,.:- autorizado por esta Comissão, des­
de que haja anuência dos relatores, que sejam tam­
bém devolviuos ao Ban;-o Central. 

. . O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Tem a pa-
lavra V. EXª. . ' , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Embora o 
Senador João Rocha esteja ausente, o Item 4 é um 
parecer na mesma, direção do Senador Jefferson 
Péres, em relação ao Estado do Acre. Portanto, po­
ceríamos considerá-lo lido e aprovado. , 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Se os Se­
nadores estiverem de'acordo? (Pausa.) 

Aprovado. 
O Secretário está sugerindo aqui que se faça 

isso em relação a todos os casos semelhantes, não 
só nos três, que seja uma regra. 

Os Srs. Senadores estão de acordo? (Pausa.) 

Aprovado. 
Agradeço a presença dos senhores, numa hora 

imprópria, mas tivemos quorum e cumprimos nosso 
dever. 

Muito,9brigad,o. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h20min.) 

-1 
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ATOS DO DlRETOR-GEm\L 

.! I 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 1.780, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no ' 
I 

uso da atribuição que lhe foi conferida pel9 artigo 4~, § 1°, da Resolução n.o 63 

de 1997, e de acordo com o que consta do Processo n° 013667/98-0, 

R E S O L V E eXOijerar MARISA FERNANDA LINS 
, , 

DOS SANTOS ABA TI, matrícula 30.679, do cargo, e~ comissão, de 

Assistente Parlamentar, AP-3, e nomeá-la, na forma do disposto no inciso II do 

art. ~ da Lei n° 8.112, de 1990, para exercer·b cargo, em comissão, de 

Assistente Parlamentar, AP-2, do Quadro de Pessdal do Senado Federal, com 

lotação e exercício no Gabinete do Senador José FJgaça. 

r., 

Senado Federal, 20 de outubro de 1 Q98. 

--{-v~ jlC<M,~ 
AGACIEL DA SILVA AIA 

DiretoriGeral 
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; 1-~=:::;':'i'''dh;C;b;;;;--
. Chole do Seniço de Apolo Técnico - SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.781, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de sUas atribUições-regulamentares, estabelecidas pe'la Resolução-SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que 'consta do Processó nO 1378/98-8, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, ANTONIO LUIZ CHAGA~ DA SILVA, matrícula' 3703, 
Técnico Legislativo, Nível 11, Classe Especial, P9drã9; Il,IIryl22, .do qua~ro 
de Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea "clt, da· Constituição da República . 
Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea "c", 
da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990,' com as vantagens das 
Resoluções-SF nOs 59/91,51/93 e 74/94: . ': ,'. ".':.' 

. Senado Federal, 20 de outubro de 1998. 

f' 

~'l.tcü_u:éc~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

. '\ ., . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.782, DE 1;998 

Quarta-feira 21 14383 

, ODIRETOR-GERAL,.DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
• <, ___ ------ - '-k, I 

suas, atribuições. regulamentares, e tendo em vlsta.o que consta do: Pro~ss,o. n° 
012.831/98..() I ' . . " . 

RESOLVE aposentar, . voluntari~mente, com proventos 
proporcionais, 'o servidor RONALDO VITORIA VARGUES, Técnico Legislativo, 
Área 2, Especialid~de .Processo Legislativo,i Nível li, (Padrão 3D,do Quadr~ "de 
Pessoal do Senado Federal, nos termos dó artigo 40, inciso 111, alínea ~c", da 

• • .. J' f~ J 

Constituição da ,República Federativa do Brasil, com as vantagens previstas,na 
Resolução SF n° 74" de 1994, observado O disposto no artigo 37" inciso XI, da 
Constituição Federal. : ' ' 

I 

Senado Federal, 20 de outubro de 1998. 

-==fk {"LCU.,:( ct-c'---. 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

,~I Diretor-G,eral 

't • 
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PUbli~11 0/-0 ...... _ .. '_0. __ _ 
. ~ -

(........ .. ..... .. .. __ . __ .-....... _ .....•. -.-. 
() ~/('sé Ollu/" ~!~"t.:lh,.' Ccbllc.;1 

Chefe do !S$rviço I!a Apolo T ecnlco • SSAPf.S 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.783, DE 1998 

',~ (' .... 'r;·:.; 'x \:i;' O'DIRETOR-GERAL'DO' SENÃDOFEDERAL, no exercício de 
súas' àtribl:ilç6és : reg ülarriéhtàres , e 'de acordo com o que consta do processo SF 
no. 012.913/98-7 ' ' i 

RESOLVE aposentar,' voluntariamente, com proventos 
propbré"iorliÜs'!':àó tÉm1pO' -de s'erviço, a servidora 'CAROLINA MARIA POMPEU 
FÓRTUN'A, Analista Legis'lativó, Área 2, Especialidade Processo Legislativo, Nível . ' r.t ,'. ~~, ... ~ ,"",'.' 'I. ~..{ .,,, • .. t 

111. Páél'r'ão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal; nos termos do 'artigo 40. 
inci~ô':'I:I'I:;~aiineél"c';;\da "Constituição' da' República Federat.iv.a do. Brasil, com as 
vantagens previstas na" Resolução SF- no. 74, de 1994, observa'do o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

'. 

_ '..t i 

Senado Federal, 20 de outubro de 1998. 

I '~"II'.II·{.t' ..... 
f\Ã/\ :l.L,A..I\.; 1.. • -

" . AGAêlEL DA SILVA MAIA 
. ó'('Diretor-Geral 
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'1 J~aoil~jJ{ 
.... L ....... ........... -.......... -.................... -.... --

I 
! 

I III I ~IJ(;5l: U,;::!,·, ~.;~I:i: .. ,';·'· (("[-!Icei 
Cheia do S~r".':;·l do .~p()i() .lé.cnko. ~ "APES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°'1.784~;DE 1998 , . ~ . ....., ~ 

. . ,: à oIR'ETOR-GÉRAL' 00' SENlA.bó,,:,FEO'ERAL,' . no 'uso d~s suas 
·competênciél~~regulamentares e,de 'acprdo corri b disposto no"1 àrtigo 15 das 
Disposiçóes.itFjnais, '~da Resolução do~Senado Federál' nO, .09;; ··de~-~.1.99. 7. 

"" • ~, ,.. I 'o ..... " {. 

RESOLVE: . '{,,',:;,., ,: 1 r-:~' ,~':: 

~ Torna·t~~m efeito o Ato'tno 151'7,<dé'1998, :qued~signóu. ~.'seryjçjor 
,~ "' '. . cc'''' ,. > ~ • ~ ""'... r _ I· _ (." ,. . : _ ~.'~, t ,~',.! 

-GALlLEO DO. NASCIMENTO- FILHO, ..: matr. ''l77, ocupante do . cargo ;:de 
. . ~ ~ - J ~- .. "~ . / I j ... .". 6'" ... ,!. .". f' .' "'\. r ~ . '. ~::' ~ .1 ·i 

, Técnico ,de Informática Legislativa" dóQu~dro'!ctte Pessoal âp' PRODA.~EN, 
, para substituir;.q Chefe do Serviço de i Apoio ·ao;~te·ndimentó'ãos$enàçióres 
durantesew(afastamentos e impedimentôs.~'" ". ,', l':) '., .', '~''l ':,1. ,~.~ 

. . r· ! .' : r l '.". > : .. '; ~-.,'~ j::' • ti:. '-/ 

. 'i'. ~, .;: , '.;~;"\ .' ~. \~ ':, 

Senado Federal, 20 de outubro de j1998. . , 
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. , ~ I r,,~;?;~~_l=f~ _i 
... 1' : ... ' :' , : .~",~ '! 'f ;::-;:: :. ~ • ~·:;~,.PES 

A TÓ' j):o DIlaTOR-GEID\L 
~'. , ~ . .,. 

N° L785, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL,:' DO 'SENADO FEDERAL, no uso das suas 
compet~ncias :reQulamentarés" e .. d~,acordo ,com o disposto no,' artigo 15 das 
Dispo~içõe~; Finais. ,dá., Re~glu~o.;~o \Ser:'a,do' Federal nO :/09, de 1997. 
RESOLVE: -- -- ---

, .~ 1 ' _~" ~ . . i.
l
;;: ;' t. , 

~ ~ ' .. ~ \ .... ,- . 

. Designar .o 'servidor ~,NISIO t=RANCISCO NERY JUNIOR, matr. 398, 
ocupante do carg.o de TéCnico delnformáticá legislativa,,' d.o Quadro de 
Pessoal-do P'ROº~SEN, para 'exercer! a FVnção Comissionada _de Chefe do 
Serviço de Apoio ao Atendiment.oaos Senadores, símbolo FC-7, durante os 
afastamentos 'e "impedimentpsdo s·e.ú~,it~I~~, , -- ::~ .' !.' " ;; . ,'" • , 

-, 

--. 

, ' ,-, '.~', . 
- '), ' ~ 

Senado Federal, 20 de outubro d~"1998._ " .. , 
I ~ ..... '. ;,' '. :. \ 

. '". ,", . 
~ t .! • ~ : .' 

~ '- , -

-:\ 'I 
I 
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ATO :q<?I>IRETq~-~ERA 
~~',ó786; D~: 1998 

i ~ ":l," 1- f 

" (,?".Q Oiretor,...Geral do"SdYado,~Fedctal._no ,usb'das : 
" . I " fi" j • 

atribuiçõG~i:"~ue lh~ ~omp~~é~, dé:,~~?fd,O".CO?{'l;;~rtigo·' 3~O;~ª~;~_1~:'~ : 
Regulamento Admmlstrattvo Cio Senado' Federal. com a redaçao., ' 

"I . , 
dada pela Resolução do Senado Federal n° 909. de 29.01.~7? e 
tendo em vista o que consta dd Processo PO-000776/98-0, 
resolve ,aposentar,: .v~luntariamlente'r ,o 'lse~idorPA.uLO 
ROBERTO ,FERNANDES';' Anali~ta.de In «(mnática Legislativa" .' 
Nível III; Padrão 45, do' Quadro.de ,·Pesdoal .do,Centro :de:.' ';.~lr' 
Informática ,e Processathênto", d~ . 'l~adO~ '~ol, .. Se~ad~., Feder-a!:':-: .. :> )." 
PRODASEN, nos termos do artlgc>40. mClsb HI, 'almea "c':, ~é::l._. " 
Constituição da República Federat~va do BraLI, combinado com ·1· 

~:!~:s~~c!·i:~~ '~:~:::~:;i~~L~:~e~I:~;J;r~~~~~~:~!~:!~ ." : 
05/95 e 76/95 do Senado Federal e aphc çao da Oeclsao n° 
481/97-TeU-Plenário, com proventos propotcionais ao tempo de 
servIço. observado. o disposto ro aT1lg() 37. mClSO XI, da 
Constitui<;ào FederaL 

. I , . " 
Senado Federal, 20 deôutubro de 1998. 

. ~.: ;, 

D ~U~ 
AGACI~SILVA MAl 

Diretor-Geral 
I 

') 
I 
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PUh~rclQl Lf2J .3 i 
.... ~----'-.~-= ._. __ .. ~ ... __ ._-.-

:1- '/N.! ['cuia 'ilC'td/1fJ Cobucct 
Chefe do :;cr""J roa :.~oio Hcnico· SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.787, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de àcordo com os Atos nO 9 de 1 ~96 e nO 
.. 15 de 1997 da Comissão 'Diretora, '.' 
" J. • • • 

..~ - .j 

RESOLVE: , . 

Art. 1° .. São designadas as s_erVlc:tº~é3_~CLÁUDIA ,.COIMBRA 
DINIZ -DOBBIN, matrícula nO 4876, e' MARCELA CALDAS VIL~S 
BOAS CARVALHO, matrícula nO 4914, como gestora titular e substituta, 

respectivamente, da carta-contrato nO 035/98, celebrado e~tre o 
• t , . ~ . . 

,: S~~~do Fed~ral e FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASfuA - FUB . 
• t'l. • 

" t,l.' 

:, ;' : :l;:'~ Art. 2° - Revoga,m-se as disposições.em contrário. ' . 
• ";' ~ .. ~ J. • fo .~, • ( " 

";'i , .• :,; Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado F_ederal, 20 de outubro de 1998, . " 

", .... 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA bos CONGRESSISTAS 
! 

PORTARIA N° 033/98 
, 

" " 

. , 
i '~ • .. "'",t....>.~;. ~~ i 

I 

O LIQUIDANTE DO INS1fITUTO DE PREVIJ)ÊNCIÂ'DOS 
CONGRESSISTAS (em liquidação), no uso das ainbuições que lhe confere a 
Lei nO 9.506/97 e a Resolução nO 001/97 +CN'L .' :,. .r., 

.'. 
'i: , 

.' : .~ \ 

R E S O L I E:,' ,;, 

Desligar da função de AJiliar Adniinistrativo "B" a se~~ta 
GISELDA BATISTA LEITE, Técnico Legisla~ivo, Matrícula nO 2987, do 
Quadro de P~ssoal da Câmara dos Deputados, à !disposição do INSTITUTO 
DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS, em liquidação, em virtude de 
sua aposentadoria, conforme publicação no Difuio Oficial riO, 196, do,dia 
14/10/98 - Seção 2. 

Brasília, 14 d 

OSMÁRIO UCtANO M RTINS 
LIQUIDANTE 

Ciente: ___ ----'-______ --j-__ _ 
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CONSELHO ·DE ÉTICA E DEC:~RO PAaJAMENT AR 
(Eleito emI9+9S) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28.2·96) 

Titulam 

1. Elcio Alvares 

2. Francelino Pereira 

3. Waldeck Omelas (I ) 

4. José Alves 

I. Casildo Maldaner 

2. Ramez Tebet 

3. Nabor Júnior 

4. Ney Suassuna 

1. Lucio Alcântara 

2. (Vago) 

I 

i 
PFL I 

. i 

I 

I 

PMDB 

PSD~ 

I 

I 

-f; 

PPB (Ex·PP~ + Ex·PP) 

1. Epitacio Cafeteira 

2. Osmar Dias 

nB 
I. Emilia Fernandes 

" 

PP 

Suplentes 

1. José Agripino 

2J Carlorp~trocílüo 
3/ Vilson KÍeinübi~g 
4'. José BíBliCO 

, I '. 
I. (Vago) 
I 
2. Gerson Camata 

~. Flaviano Melo I I . . 
". Coutinho Jorge 

..... I 

1. Jefferson .Péres • 

2. Jose ,Ignácio Ferreira. 

1. Lucidio Ponella 

.1. Arlindo Pono 

. ' 

I. Osmar Dias 1. Antonio Carlos Valadares 

1. Marina Silva I. Lauro Campos 

PDT 

I. (Vago) 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 

Romeu Tum., a (Corftledor {) 

(Atualizadoem 13· ..... 91' 

(1) Posse como Ministro de Estado da Pl't'Yidênda e ASlistênCÍII! SociaL em 7-4-91 



-.,.', 
.'''',; ;'{ 

SECRETARIA -GERAL DA,MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

,,,,; . "Diretoi~: cLÊiD~ M.A~IA B.'t: Ó~..uz' ' 
·Ramais: 3490 ~3491 Fax: ·1095 

...... =- 't't 

SERVIÇÓDEAPOIO ÀS COMisSÕES ESPÉCIAIS E PAÍtLAMÊNTARES DE 
.. " ".. 'INQUE'RITO 

•• .; I ~ I. '.~ \ .~: 

~',;' ,'~. Chefe: Ll)IZ CLÁ'UDIO DE BRITO 
Ramais:'3511'- 3514 Fax: 3606 

I' ': ~,' . • 

Séétetãrios:" FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
~.;~,~:>,'-:""" MARTÀHELENAPINTO F.'PARENTE (Ramal: 3501) 
:~: ~ I', \ ':.j.~ f'. " ; 

" . 
• • iO.t ' .. " , • 
, .. , \'. ';;, .. : 

• .. ~ ,.,' • .n •• ' 

.. . . ... " ...... '. . ~ '. ~ . ~ 
,:',~ ... ", -', ~ ~ , . SERVIÇO DE APOIO ÀS c;OMISSÕES MISTAS,._. 

, " Chefe: ,OSÉ ROBERTo ASSUMPÇÃO CRUZ 
Rarri~is: 3507 - 3520 Fax: 3512 

:1.;., l'11 "1',' t 

S~çr~~ári~~: 
... , .- ~ 

.\~~ 1.:' .. :- '\' ."1." 

.. ' ........ .. 
' .. ,;:- ... 

... ;,'~ j.',' ~-'. I • 

4.' '. ,. 

EDNALDO MAGALHÃES 'SIQUEIRA (R~al: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA' NERY (Ramar:,3503) 
,JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA'BRAGA (Ramal: 3502)' 
,WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792), 
MARIA DE FÁTIMA M, DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

. . . ~~, ~ ~~' " .. -S~~V~Ç9 DE APOIO ÀS' cq~USSÕESPERMAl'l~NTES 
. :, : • ,:' ; . .' 'Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES' RIBEIRO' .', ' 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 '''. 
'; t.:', \,~,~:.:: ,,~: ':. I • 

,:,:S,eci~tarios: CE" . .' " , -jULIO RICARDO BORGES LINHARES(Ramal: 4604) 
. 1 .... ,.· .. 1\ ... , l· ,', • "1' ," • • : • 

',I, CAS 

, ;, 
t ,',' 

CCJ '! 

~ . ~ " 

CRE' ' 

CFC 

, -CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
, '" . .' ........ 

, . - DIRCEU VIEÍRA MACHADÓ FILHO (Rarn~l: 4605) 
" ,,- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILI10 (Ramal,;}516) ... , 

, '. 

: RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERALÚCIA BKfISTASILVA (Ramal: 7285) 

"VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

, - MARCOS SANTOS PARENTE FJLHO (Ramal: 3496) 
I •• ' 

- JOSÉ FRANCISCO B, DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

:,C" 

, 
" 



rrrULARES 

~ 1 

COMISSOES PERMANENTES ,:;< 

_ (ARJO 72 - RISF), " ~. ,'I, ',:.', " 
1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 

PRESIDENTE: SENADOR PEDRO,PIVA, ,I" « 
VICE-PRESIDENTE: SENADORFERNAN'DO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUP~ENTES) I 
i SUPLENTES 

PFL ,. I 
FRANCELlNO PEREIRA MG -2411/12 . 1-ROMERO JUCÂ/ 
VILSON KLEINÜBING SC -2041/42 2.JO~É·AGRIPIN6. 

, GILBERTO MIRANDA AM -3104105 3.JOSÉ BIANCO I '. 
BELLO PARGA MA -3069/70 4-ÉLCIO ALVARES 
LEONEL PAIVA DF-1248' 5-EDISON LOBÃÇ:>' ,,' ;' 
JONAS PINHEIRO MT - 2271/72 6-FRANCISCO BENJAMIN", :' ,', 
JÕAOROCHA TO -4071/72 7.JOEL DE HOi.IlANDA ' ,:, .' 

, ZANETE CARDINAL ~ MT - 4064165 8-D~ALMA BES~A 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA~2~~,~I,1.2 
BA-3173174 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

,I~~~~~~ ____________________ ~~~~~PM_D_B~~,~,~,~~.~'~I~,~'~I ~~'_"~,,_,,,~;~~~~~ 
GILVAM BORGES AP-2151152 1.J~DERBARBALHO, . PA-3041143 
FERNANDO BEZERRA . RN-2461/67 2-MARLUC~,PI~t:O ',", RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIMNDA GO-2091/92 
JOSÉ SAAD GO-3149/50 4-ROBERTO REQÚIÃO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEÓRO'SIMdN' \. : .~":,, .~ ,.':,ç RSi:3230/31 
RAMEZ TEBET MS-2221122 6-CASILDO NÍ~LDANER ' SC-2141/42' 

, " i· , 

JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 7-GERSON CA~ATA . ,'" './, ES-3203/04 
'I I' PSDB I ". I '~.' 
L.J~0~S~Ê-=R~0~B~E~R~T~0-A~R~R~U~D~A-----=D~F~-2~0~11~1~12~-";"~~1-~T~EO=TO~N~I~0~V.+'-IIL~E~LA'"":""':F~IL~H~0=--'--A~L~-4~O~9~3"'!'!19~4---' 
SÉRGIO MACHADO CE- 2281-82 2-BENI VERAS ' . , , , , CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061162 3-LúCIO ALCÁNTARA ., CE-2301/02 

, • I 

PEDRO PIVA 'SP- 2351152 4-LUDI0 COELHO MS-2381/82 
OSMAR DIAS PR-2124/25 5,VAGO I 
I BLOCO D~ OPOSiÇÃO (~T, PDT, PS~.' P'PS) , >: ': -'; ',' ~;: ,::;. 

I 

EDUARDOSUPUCY-PT SP-3213115 1·ANTONIO C~RLOS VALADARES SE-2201/02 
, - PSB, . _ ,I, /' 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA: PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

'~",.;.--:.:..~ ~ 

DF-2341142 
PA-21 01102 
SE- 2391192 

SC-4200106 
MS-1128/1228 

RO-3218119 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 ils (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

2-SEBASTIAG> ROCHA - POT AP-2244/46 
3- ROBERTO/FREIRE - PPS , PE-2161/67 
4- ABDIAs NASCIME'NTO - PDT ,,' Rj~1121i4229 

PPB ' . i 
1-EPITACIOCAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB, 

MA-1402111 
TO-2071177 

/lAGO I 
.~ALA~: 19rA~~ SEN: ALE~N~~ COSTA 

TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255, 
'FAX: 311-4344' ," 

(*) Horário de a:ord~ ~~m a Ata publl~ada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3's feiras às 10:00 hs. Atualizada em: 19/10/98." 



. , 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS . , " _ 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE . . " 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
'JOSÉ ALVES 
BELLÔ PARGA 
JOEL [)E HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO:: 
DJALMA BESSA ., .. ' ~ . ~ . . 
ZANETE CARDINAL 

CARLOS' BEZERRA 
( GILVAM,BORGES 

JOÃO:j:RA'NÇÂ (1) 
CAsitoo MALDANER 
MAU,RÓ 'MiRANDA 

, NABOR jUNIOR ' 
MARllicE PINTO 
IRIS REZENDE. ' 

, ,LUCIO ALCANTARA 
OSMAR 'DIAS . 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MA~INA SILVA -PT . 
ADEMIR ANDRADE -PSB 
SEBASTIÃO ROCHA ~ PDT 

,(29 tIT!J~.i~~S ~ 29 S.U·~~É.NTES), 'J.,' i 

, , 
~R-2111/17 
MT-2271/77 
SE-405~/57 
MA~3069/72,: • 

, PE-3197/98, 
DF-1046/1146 
RO-2231/37 
BA - 2211/12 

:' MT -4064/65 

SUPLENTES 

PFL 
1-GI "LHERME PALMEIRA.(3) 
2-EDISON LOBÃO " " 
3-ELCI0 ALVARES 
4-VAGO , " 
5.JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8.JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

" I". ' PMDB ' I 

" MT- 2291/97, 
, '-AP-2151/51 

, 'RR-3067/4078 . 
. .. SC-2141/47: 
. '.' GO-2091/92 

AC-1478/1378 
. RR-11 0,1/4062 
GO-2032/33 ~ 

. ',:\10 - ~ • 

, ·CE-2301/07 
. PR-2124/25 
MS-2381/87 

, PE-24511/57 
DF-2011n6 

1.JOSE FOGAÇA 
2- PEDRO SIMON 
3-JOSÉ SAAD 
4.JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
. , 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS ' • 
3-SERGI0 MACHADO 
4-VAGO (2) 
5.JEFFERSON PERES 

'BLOCO,DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PI'S) 
RJ~2171/77 ' . 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2~LAURO CAMPOS - PT 
PA~2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

, . AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 
" 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077n8 
RS- 3230/31 
GO-3149/50 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
, 'CE~1149 

CE-2281/87 

AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

, • I I . -. , ,.. o- • • PPB ,,' 
~E~R~N~A~N~D~E"='S-::A~M~0~R~IM~---"""R-0-.2~0~5-1/""5~7 ---1--E-P-IT-A-C-10~C~A-F~E~n:=R""IA';"'----M--A--4~07~3~n--4--..I 

LEOMAR QUI~ • .ITÁNILHA TO-2071 176 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

ODACIR SOARES RO-3218/3219. 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/22 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB, em 2.10,97. 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(3) Licenças nos terinos do art. 56, 11, § 1°, da Constituição Federal. 

REUNIÕES: QUART AS-FEIRA'S,ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRIO: RA YMUNDO FRANCO.DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

\ , , ~ • ,fi"" ... 
SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

• 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX: 311-3652 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97; pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4's.feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 19/10/98 



I 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E C DADANIA - CCJ 
. PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES - ... ' ... 

'. ",' 
1 :. ,'_1 ~, • -

GUILHERME PALMEIRA (1) 
EDISON LoéÃo'~ 
JOSÉ BIANCO '~.' 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO. PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIM 
ROMEU TUMA 

VICE-PRESIDENTE: SENAÔO~:RÀMEZ TESET 
(23 TITULARES' E 23 SUPLf:NTES) I 

" i SUPLE~TES 

, AL-3245147. 
MA-2311115~ 
RO-2231 137 , . 
AM-2081/á7: . 
MG-2411/1i' 
BA-3173/74 " 
SP-2051/52 . , 

. " 

PFL ··1 I 
1-ELCIO ALVARÉS 
2-ROMERO JUC~ 
3-J'OSI: AGRIPINO 
4-11EÔNEL PAIVÀ 
5-0JALMA BESSA 
S.BELLO PARGÀ 
7-GILBERTO MIRANDA 

i' , I 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361 167 
DF-1046/1146 
BA - 2211/12 
MA-3069/72 
AM-1166/3104 

,~I ~~~~=-~ ____ ~~~='_-_'_P_M~D~B~:~ __ -+I ____________ ~ __________________ ~ 
JADER BARBALHO PA-3051/53, ." 1-VAGO J 
JOSÉ 'FOGAÇA . RS-3071178', ' 2tNEYSL!ASS ,NA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 4:.cÀSILDO MJ(LDANER 
PEDRO SIMON RS-3230/32 ' 5-FERNANÓO BEZERRA 
DJAL'MA FALCÃO AL-2261 162 6-GILVAM BORGES 

I 

I .,', ' 'i 
_ •• ;. I' PSIJI;' 

JEFFERSON PERES AM-2061/67' ~-SERGIO MAlCHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA" . . ES-2121/24 .',' . 4-PEDRO PIVA 
Lúcio ALCÂNTARA .' CE-2301io7' 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENI VERAS CE-3242/43 ;3.;OSMAR D1t5 
I ~ BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, P~B, PPS) 
ANTONro'c. VALADARES::PSB '5E-2201/04 ·1-ÁDEMIR 4NDRADE • PSB 
~OBERTO FREiRE - PPS ;.' PE·2161/67 • 2-SEBASTltO ROCHA· POT 
JOSÉ EOUARDO DUTRA· PT 'SE-2391/97 . ·3·MARINA ~ILVA- PT 

" ".1' {' J - ~ 
. . -:'. ." /. 

li PPB I 
. ESPERIDIAO AMIN . SC-4206/07 1-LEVY DIAS 
EPITACIO CAFETEIRA MA- 4073/74 .' 2- LEOMARIQUINTANILHA' 

I· \' " . . PliB I 
, , ODACIR SOARES . RO-321813219 1-ARLlNDOI PORTO 

PB4345146 
. MT-2291 197 
SC-2141 147 
RN-246112467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351152 
DF-2011/17 
PR-2124125 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

MG- 2321/22 

(I) Licenças nos, tennos do .,d6, ir:! 1°, da Constituição FederaL I 
REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SÁLA DE REUNIÃO: 311-3541 

TELEFONE~J>A SECRETARIA; 31b3972/4612 FAX: 3111.4315 
" ~ 'r : .- I< I # ~'! t' ~ .' , ' • 

t· Atualizada em: 19/10/98 

. " ,:. 



--

. 
, .. 
, . 

-... ... 

.. 
'. 

-. 

TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY (4) 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA - 2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171\ 
RR-2111/17\ 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067f68 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL ., ' 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4· FRANCELINO PEREIRA, 
5-GILBERTO MIRANDA, ., 
6..JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS,:(2) 
8-VAGO " 

'PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2..JOSÉ 'SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO ' 

, 6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

" PSDB 

ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1..JEFFERSON PERES 
VAGO (3) 2..JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

.. SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
BENI VERAS CE-3242/43 5-PEDRO PIVA 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AN!-31 04105 
MT-2271172 
BA 

MS-2222I23 
G0-3149/S0 
PB-4345/46 • 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032133 . 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

, :I,-:-:--:-:-=-:::--::~=-:::-::--= ___ -_B_LO-::::C=O~'D--::-E.,...,.O.,,-:P:-O_S~IÇ_Ã_O:....!(P:-:T~,=P=D:-::T'7.=P=-:S-:B,,:-,' :-PP~S~)~., ".......,==-_--=~~~~--' 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 

, MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201/07 
_ , EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-SEBASTIÃO'ROCHA AP-2242144 

ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO ,,',- I PPB 
"~L-=E~VY~D~IA~S~------~M~S~-1~1~2~8/~12~2~8--";'''';'''';';'1~-~E~SP~E~R~ID=-:I~A-=0-A~M~I~N-----::S~C:--1~1~2~3/:"!"122~3---' 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 . 2-ERNANDES:AMÔRIM RO-2251/S7 

I PTB. 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB. em 2,10,97, 

(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. ' 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, .:' "'1 • ;. '" 

(4) Licençà para tratar de interesses particulares, 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

~ "~l'" ~~ ! '.:'1 
SALA N° 15 -' ALA SEN. ALExANDRE COSTA 
TEL. DA SALA 'DE REUNIÃO: 311-31";,' 

FAX: 311-3121 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5"s feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 0911:0/98 
~\ .~. 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA (2) 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOELDE HOLLANDA 

JOSÊ SARNEY (3) 
PEDROSIMON 
CASILDO MÂLDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT . 
EMILlA FERNANDES - P,DT 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

(19 TITULARES E 19 SU~LENTES) I 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
PE-3197/99 

AP-3429/31 ' 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLEN)TES 

1-VAGO I 
2-BELLO PARGA 
3-JÓÃO ROCH.eJ 
4-JOSÉ ALVES I 
5-VILS9N KLEI~ÜBING 
6- JOSE BIANCr 

PMDB I 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 

, , 
3-MAURO MIRt.NDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

I 
PSDB 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA : ... , 
2~TEOTONIO ylLELA FILHO 
3~SMARDliS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PS!;1, PPS) 
RJ-2171/77 f-EDUARDO ~UPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR A~DRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT , I 
TO-2073/74 1-LEVY DIAS 

PTB, I 
MG- 2321/22 !1-0DACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular. em 13,04.98 
(2) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § 1°, da Constituição Federal. 
(3) Licença ~ara tratar de interesses particulares. 

MA-3069/72 
T0-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032/33 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
,PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-~LA SEN. ALEXANDRE COSTA 

li' 

I .' 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 

I 
FAX: 311-3546 

: (*) Horário de acordo com a Ala publicada no DSF de \2:9.97, pgs. 18655/6 

. Horário reaimental: 5"5 feiras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 09/10/98 

'. 

::;: 

.. 

" 

--------------------------------------~------------------------ -~--~ 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELÓI.PORTELA ' • 

'VICE-PRESIDENTE:,VAGO ' 
, ,(2~ TITULARES E .2,3 ~UPLEN~ES) " 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÂ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ElÓI PORTELA (ces~ão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO 'MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEI.ROS (2) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

RN~2361/2367 
RR.:2111/2117 

, SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI· 4478/4479 
PI- 2131/37 

SUPLENTES 
PFL 

1- FRANCiSCO 8ENJAMIN,-~, BA;.!3:'173/3174 
2~ JONAS,PINHEIRO' r~. ,'" MT:227.1/2277. 
3- GUILHERME PALMEIRA (4)-:': tÀI:.-.32~5/3247 . 
4- WALDÉCK ORNELAS (1) :" ,BA""~ ~'. , -
5- JOSÉ'ALVES " . "SE-405Si4057 

.L·', , 
6-ROMEU TUMA , ' SP-2D51/57 

"lo I ~.' . 

7-GILBERTO MIRANDA ", - AM~I1.166/3104 
<I ' ," ~ \ I' 

PR:.2401/2407 
.' MS~~1/27' 

, ; • MT,~2291/2297 
I . I .... , .. f ," ~, . • ~."":I 

AP-2351/52 

,,:~fl,? ~ 

• "i ,," ',- ,,';.PSDB' ",. 
ES-2021/2027. 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-VAC30' (3). : 
AL-4093/95 3-0SMAR DiAS 

, S~- ~3-51!-~~,. (I,: _' f,~~LÚD!~ C?~!-H9 H' 
,..,\ .... :' 

, PE-2451/2457 
J ...... , ll~ ,. • ' 

__ t .• ~,~/. I 

PR-2121/2127 ' 
MS-2381/87 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB,'PPS), ',"", .I', '4'-' , ! • 

: JOS EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 '," 1~VAGO ... . SP-3212/15 ' 
ANTONIO. C, VALADARES SE-2291107,', <1>2-EDUARDO SUPLlCY (PJ~ ..•. ::' ·:~'DF.:2~41/4j ... 

"EMILIA FERNANDES - PDTRS·:2331/37 3- LAURO'CAMPOS (PT) '. ,.:~J \,;/.,:,. 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

MS-1128/1228 
RO-2251/57 

RO-3218/19 

" 
:' 1~'· 

, .' ~:.. l "'- ,'o 

PPB , _~,' ,< t' 

1-ESPERIDIAO AMIN ... SC~1123/1223 
2- EPITACIO CAFETéRÃ~ ,ia <o •• J M'A<;l4073/74 

PTB 
,-- ',j 

i-ARLINDO PORTO' MG - 2321/22 
1 ~ , ~!.") 

(1) Afastado do exercício do ma~dato para ~xerce~ o ~argo de ~inistro de Estaélo da Pre~idê~cia e Ãssistên-ciâ Sociál!' 

(2) Afastado do exercício do mandato para e~ercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. ' " '\, 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge:' ,.},' ~' .. ,,t, • I .• ", ,; ,~;; ,k'",: ',I;' ',1 r 

(4) Licenças nos termos do art, 56, 11, § 1°, da Constituição Federal. " " 
(5) Licença para tratar de interesses i>,articulares, . ' ,j ~ ,. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

~ J'." ~. 

SALA N° l3-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
'fEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12,9.97, pg', 18655/6 

Horário regimental: 3', feiras às'14:00 hs, 

Atualizada em: 19/10/98 



7) COMISSÃO DE FISCALlZAÇÃd E CONTR0LE - CFC 
(Resolução nO 46, de'1993) I 

TITUL:ARES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES 
ZANETE CARDINAL 
JOÃO ROCHA 
GILBERTq MIRANDA 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E .. SUrLENTES) I 
BA-3173/74 

. SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/71 
AM-31 04/05 

I SUPLENiI"ES 

PFL I I 
1-VILSON KLEII'iJUBING 
2-F~NCELlN01. PEREIRA 

SC-20~1/47 
MG-2411/17_ 
BA - 2211/12 ' 

. - -,. - ... _4 

," ., .':,.' .10 

3.~JALMA BEr 

1",",=,="~~-==-:-_______ ~~~~...;.P,.....M_D;.;..B~i'~~~I=~~ __ ~ ____ ~_ ...... li 
JNOEySÊSSU,AAA' 'SDS'U"·N· A GO-3149/50 1-GILYAM BO~GES AP~2151/57 

PB-4345/46 2-JOAO FRANI~A (1) RR-3067/68 
DJALMA FALCÃO AL-2261/62 :~', l '_~'.;' 
VAGO (2)' 
VAGO 

"_ ........ 1 

BENI VERAS-: 
CARLOS WILSON 
PEDROPIVA. 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO. 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR ~OARES 

PSDB,' I 
CE-3242/43 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 

PE-2451/57 2"i-VAGO (3) I 
SP-2351/52 

. BLOCO DE OPOSiÇÃO (,PT, PDT, PS~, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA! DA SILVA - PT , I. 

PPS I 
MA-4073/7 41-ERNANDES AMORIIII! 

PT~ I 
, RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

(1) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

. , 

ES-2121/22 

, 
- -' 

-- ''' .. ! . 

RJ-2171/77- . 
. ' •. l-;~ 

--." I 
RO-2051/55. _ ~t 

MG - 2321/22 . , 
. ... 
, , 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) , SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO •• 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SAÍ.A DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 'FAX: 311-1060 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6' 

Atualizada em: 24/06/98 

," 

.. 
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7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCAUZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

, PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

nTULARES 

: ,~JOSE ,SAAO 
VÂ~~(~), 
, " 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

.',TACIO CAF.ETEIRA, 
f, ' ,". 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

, SE-4055/56 
AM-31 04/05 

" . 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSPN KLEINUBING 
2- OJALMA BESSA 

PMOB 
1-JOAO FRANÇA (1) 

PSOB 
CE-3242143 1-VAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SP-l215/16 

PPB +PTB 
MA-4073/74 1-ERNANOES AMORIM 

(1) Oesflliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, 13.04.98. 

: (3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC-2041/47 
BA-2211/12 

RR-l067/68 

RO-2051/55 

RÊ'UNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
,,~ÊCRET ÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNL\Ó: 311-3254, 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 .. 
, \ ANDAMENTO 
I 

[MIO.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 19/10/98 

. .... 
", "" 

" . 
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7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC ' ,,' ! 

SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAR OS RECURSOsl FEDERAIS REPASSADOS AO. i, ... ;' 
GOVERNO DE RONDÔNIA I ' "",,:;; 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04; SUPLENTES) 

TITULARES !SUPLENTES 
~il~ll 

ZANETE CARDINAL MT-4064/65· 1-VILSON KLEINUBING SC-2041/42 ' . 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04-05. '2~FRANCELlNO PÉREIRA MG;'2411/1'7 " i')";,;f:~:' 

JOSÉ SAAD GO-3148/~0 _ 2-JO~O FRANÇA I -.. RR-3067/68", .. " ''''ri 

NEY SUASSUNA PB-4345/46 _ _ I " f • 

::!ft~~Sf!~~i~t~~;;;H:;J2g&f.~Y:f~~~~!~;f*~1fZ~~~ .',; ';1,; ~,!t; ,i 
-;r(~t/',~;;~~~ii~'~1Jrsi~~~'Jj(I;nliiil;t:;Fr~1t~f1DirÕ~õposTi'Ãõ':'1m:;:PDT;;PSB;;~e:S)"F';}~wg~~~ 
"'EÕUARÓ~'SÚptl'~~:PT";''''''''Sí;::3215FiEt'A>''""''Y~'_'_.il~~"·"·_'"_·'_~~I"'·-"""· '~.~"" ... -.~~ 

ERNANDES AMORIM RO-2251 155 I., ", . 
(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, ' . 

-, .. ,'. 
i :" /',.I,"!.::'~;. 

REUNiÕES: ALA SENADOR NILO COELHO , 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVAU-JO SAUA N° 06 - telefone: 311-3254 -. - ,_ .. _::.t''i, 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 .. - - ~ "."'.' .. U 
Fax 311-1060 AtUALIZADA EM:' 25/06/98' ,':.',', ~;l::i' 

ANDAMENTO 
, : ~ 

EM 29.04.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR CO/TlNHO JORGE 

t • /. r:: __ ~ li> ! .. : ~ 
. ' .' :~. -;:: -r.~: ,I 

.. i,., f oi ;_ ~; •. :~ /~.~~ 
~ : ... "~ 

• ,'1.1 ~ : ~ ; ~ 

. ~ .~ ~"~··1 

. -" {V" 

" 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

Presidente de Honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADo.R LÚDlo.Co.ELHo. 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO. JÚliO. REDECKER 

SECRETÁRlo.-GERAL: DEPUTADO. PAULO. Bo.RNHAUSEN 
SECRETÁRlo.-GERAL ADJUNTO.: DEPUTADO. GERMANO RIGo.TTo. 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

SENADORES 
PMDB 

1 - Jo.SÉFo.GAÇA: 1- PEDRO. SIMo.N 
2 - CASILDo. MALDANER 2 - Ro.BERTo. REQUIÃo. 

I PFl 
1 - VILSON KLEINÜBING 1 - Jo.EL DE Ho.LlANDA 
2 - DJALMA BESSA 2 - JÚliO. CAMPo.S 

I PSDB 
1 - LÚDIO Co.ELHo. 1 - Jo.SÉ IGNÁCIO FERREIRA 

. ,. PPB" 

: : ... 1 '- LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÂo. AMIN' ... 
'1·. . PTB. 

1-Jo.SEEDUARDo. ., 
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT I PSB I PDT I PPS) 

1 - BENEDITA DA SILVA 1 - EMILIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 

DEPUTADOS 
PFl/PTB 

1 - PAULO. Bo.RNHAUSEN 1 - VALDo.MIRo. MEGER 
2 - Jo.SÉ CARLOS ALELUIA 2 - BENITO. GAMA 

I . PMDB 

1 - EDISON ANDRINo. .. 1 - Co.Nr=ÚCIO Mo.URA 
2 - GERMANO. RIGo.TTO . . ~ - 2'- Ro.BSo.N TÚMÃ ~ 

I PSOB 
1 - FRANCO Mo.NTo.Ro. 1 - NELSo.N MARCHEZAN 
2 - CELSO RUSSo.MANO ' , 2 - RENATO. Jo.HNSSo.N . 

. , 

.' 

.... : . . , 

I· 

, . 

I PPB I 
1 - JULIO REDECKER ,1 - ESPERIDIÂo. AMIN 

~1~~~~~~=-______ ~P~T~/~P~D~T~/~P~~~d=O~B~~~~ __________ ~~~1 
1 - MIGUEL ROSSETo. . 1 - l.U1~ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSÃO: '. I . 
LiE~N~D;:;ER~E~ÇO~:~CT.AMARA~~DO=::S~D:::E;:PU~T;-:'AD::O~S:-."":"AN~EX=O-:-:II~. SAl.A~::""T;:I2~4-. B::::RA=slr.:UA"'-:-;~ D::-=F,-· -:;;:70::':16Go=-::::900....-· .----:--:----J 

FONE: (55)(061) 318-7436 318-7186 318-a232 318-7433 . 
FAX: (55)(061) 318-2154 
SECRETARIA: LOURDES MEL<:> NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em ·S.5-97 
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DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PR~ç6'6E Assi~~T~J 
, " :SEMESTRAL ' 

I . "" ... "I 
ASSinatura DCDou DSF s/o. porte I 

Porte de Correió ", ,', , .... : " I ' ' 

Assiná'tU'~a Dcb'b~ DSF.'ç,1op·i?cte (c~~a)" , 
Valor do número avulso ' . i' 
Porte avulso ! 

I 
'~/»'~~~: ". , ,:'I .. -·~ 

"~'o ' • 

. . ~ . 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

;. ~IÁ~IO:,~O é,~NG'f=-S-S'--~ -NA CIO ,NAL 

' .. '. PREÇO DE ASSINATURA' ".' '. ',,', ' 
~' '( '.ANUAL· " . " 

I ': ~'. , .. ," -. . 

... "Assinatú'ra D'CD'ou DSF s/aporte" : 
,".".-POrte·dê·.Correlb:,·· >',''''~ "':. >.,',' ! "., 

., ,Assinatura OCO.ou DSF cio port8':(çada) 
.. Valor'do número avulso " I ",.".,. 

'''Porte avu'lso'>,:.:· ,:',.... .-: .. ;-:/ ........ .. 

, " . '. 

R$ 62,00 
,; ;"R$, 1 ~.3,20 

,R$ 255,20 
. " " R$ 0,30 

• • ..... , ~ : .' "'o • • I." ~ R$ 0,80 

= O" .... 0002 :-'<':, ',. ug ,~ ......... . 
gestão·: 02902 .. 

.' ' " :,. 

, . ',' . ": " I ", ',,', '. ' '," . 
. , .. Os pedidos deverão~ser acompanhac;lo$'de Nota de Empenho; Ordem de Pagámento 

pelaCáúta ECOhô'rnicafederal"; Agênc'it:í'1'386;.2·PAB SEi P, conta nº 920001-2, Banco do 
BrasU, .. ~gênCja"0452-9' 'ê'~~traC ~càntá .. n2' 55560204-4 ou Irecibo de.~~epÓsito :~iai=AX (061) 
2245450, a favor do FUNSEEP, indicando aas:sinatura'pretendida, .... ' ... 

. ,. . . .. .. ':' .': > . ~. , .. . .' .• " , ,. " . , ',. . '. . .. .. . I ' , '. ": " .'; 
$EÇRETA~!~:ES~ECIAL DE E91TORAÇÃCP E PUBLlC~ÇÕES .. 

PRAÇA DOS TRES PODERES S/N,f,-. BRASIU, - Df - CEP 70165-900. 
, ,'. . . .' CGC; OO.530 .• 279/000~_-49 _ " 

r:. ,-',. i' " ,', I 
• , .~ ~., . l , ~ • . • ~. • ... 

Obs.: Não serál'~~C:bi~~ ~he~~eVià' Câ'rtapara :fetivar assi1aturas dosDCN. . 

"-Maiore~,infoqnaçõe~ pelos. telefones ,(061) 311-3812 e: (061) 31~1-3803, Serviço, de 
Administração :.Ec9!;r~iniéa:'Fi;,ancel~~!C.ontrole ~ de f\~S,if!at~ras, ... c~tn .José.',Leite, .Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante, I, ",",'., :.' ' i 

: ...... ~'t .'. 

.' 
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'S' E· ... N·~' -:A::.G'A< .. , t-\~L:J.\.J 

Frf DE RAL 

':SÊCREtARIA 
\'·ESPECIAL , 
"ÓE:,EDITORAÇÃO 
. E PUBLlCAÇOE$ 

... \' , .. J.' •. .' .••• ', .t.'. o'. 

. ' 
EDiÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

. , '. '. ". '.' ~ ... ' '.' '.' . .' ..... :. 


